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Resumo  
A demarcação etária da adolescência tem sofrido, nas últimas décadas, mudanças 
causadas por factores socioeconómicos, que têm como efeito protelar a autonomização 
total do indivíduo em relação à sua família. Com este mapa actual como referência, 
propusemo-nos estudar as relações entre o nível de auto-estima e a percepção de 
práticas parentais do pai e da mãe reportados por sujeitos na fase final da adolescência. 
O estudo exploratório foi realizado com uma amostra de 196 adolescentes, estudantes 
do ensino secundário (n=96) e do ensino superior (n=100). A análise quantitativa de 
resultados foi realizada com recurso ao software SPSS 16.0 for Windows, tendo-se 
concluído que a) a auto-estima é maior quanto mais elevada for o nível de percepção de 
práticas parentais de suporte no progenitor do sexo oposto ao do adolescente; b) os 
adolescentes de sexo masculino reportam uma menor percepção de práticas parentais de 
suporte e uma maior percepção de práticas de rejeição e controlo: estes valores não têm 
influência no seu nível de auto-estima, sugerindo uma importância dos papéis 
tradicionais de género na parentalidade; e c) nos estudantes universitários, a auto-estima 
não se relaciona com nenhuma variável parental, supondo uma distinção qualitativa e 
um crescendo de autonomização psicológica em relação aos outros adolescentes. 
 
Palavras-chave: Adolescência, práticas parentais, auto-estima, autonomização 
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Abstract 
The age boundaries attributed to adolescence have changed, in the past few decades, 
due to socioeconomical matters, whose effect has been to delay the full autonomy of the 
individual from his/her family. With this contemporary matrix as a reference, we 
wanted to study the relationships between the self-esteem level and the perception of 
parental practices of father and mother, as reported by subjects in their late adolescence. 
The exploratory study was conducted with a sample of 196 adolescents, students at high 
school (n=96) and at college (n=100). The quantitative analysis was made resorting to 
the software SPSS 16.0 for Windows, attaining the following conclusions: a) self-esteem 
is higher when the perception of parental practices of support from the parent of the 
opposite sex of the adolescent’s is also higher; b) male adolescents show a minor 
perception of parental practices of support and a higher perception of practices of 
control and rejection: these values have no influence on their self-esteem level, 
suggesting a considerable importance of the traditional gender roles in parenthood; and 
c) in college students, self-esteem does not relate to any parental variable, suggesting a 
qualitative distinction and a crescendo of psychological autonomy regarding the other 
adolescents. 
 
Key-words: Adolescence, parental practices, self-esteem, autonomy. 
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Introdução 
 
O desenvolvimento humano é matéria de interesses infindáveis e objecto de fascínio 
poético, científico e artístico. É um movimento simultaneamente contínuo e 
descontínuo, permitindo uma constância das características de cada indivíduo, 
cimentada em comportamentos e experiências acumulados, ao longo de um processo 
que inclui saltos qualitativos, muitas vezes contingentes à idade do sujeito, colocando-o 
em patamares progressivamente mais complexos (Bizarro, 1999). Esta harmonia entre 
continuidade e intermitência é especialmente pertinente quando consideramos a fase da 
adolescência, uma vez que, neste período, se fazem aquisições únicas, nos mais variados 
domínios, precipitando uma maturação global e intensa no indivíduo, que conserva, 
contudo, características da sua infância e corolários de tudo o que aprendeu, viveu e foi 
amado até aí.  
A adolescência, como etapa do ciclo de vida, encerra, pois, a metáfora ancestral da 
passagem para a vida adulta, simbolizando, como nenhuma outra fase, o processo de 
maturação, crescimento e mudança (Bizarro, 1999). Negligenciada durante grande parte 
da História da espécie humana, nas suas necessidades e características específicas 
(Wall, 1952; Sprinthall & Collins, 2003), a adolescência desperta, hoje em dia, um 
interesse muito especial nos investigadores das Ciências Sociais. Por sua vez, a 
transição da adolescência para a idade adulta, cuja delimitação etária tem sofrido claros 
incrementos nas últimas décadas, graças a variadíssimas mudanças socioeconómicas, 
aporta novos temas e prioridades, ao mesmo tempo que se refinam e consolidam o 
pensamento formal, a busca da identidade pessoal e a autonomia – ganham especial 
importância os conceitos de compromisso e intimidade, em relação estreita com o 
conceito de auto-estima (Sampaio, 2001; Stevens-Long, 1988). 
Marcelli e Braconnier (2005) sumariam duas tendências na literatura para a 
conceptualização das modificações que a adolescência implica e das vulnerabilidades 
subjacentes, que consubstanciam a contraposição entre o foco na descontinuidade e o 
foco na continuidade, acima abordadas: por um lado, uma corrente que adopta a 
expressão crise da adolescência, utilizando-a para designar uma emergente organização 
psíquica e expressões psicopatológicas originais, defensora da existência de uma nova 
qualidade estrutural desta etapa; por outro, uma perspectiva mais idiossincrática, 
localizando a adolescência num contínuo desenvolvimentista (um segundo processo de 
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separação-individuação), e entendendo as problemáticas desta etapa como reveladoras 
de falhas ou necessidades insatisfeitas durante a infância do sujeito. 
Seja entendida num plano ou no outro, a integração das sucessivas mudanças que 
acontecem durante a adolescência e o início da vida adulta afecta o papel do sujeito na 
família e na comunidade, assim como as expectativas que lhe são imputadas, 
desenrolando-se à medida dessas mesmas influências, de um sentido de self cada vez 
mais simbólico e abstracto (Lourenço, 2002) e de uma maturação dos interesses e 
prioridades pessoais. Interessa, desta maneira, entender a relação entre as características 
pessoais do indivíduo e o contexto onde ele actua e cimenta uma nova posição. Neste 
ponto, a Psicologia da Família tem desempenhado um papel de destaque, estudando as 
mudanças que os sistemas familiares sofrem quando um membro atinge a adolescência, 
as novas tarefas de desenvolvimento que vão sendo assumidas por este membro e a 
acção dos progenitores na facilitação do seu cumprimento, pelo adolescente e por toda a 
família (Alarcão, 2006; Relvas, 2006). Entende-se, assim, o adolescente num palco mais 
alargado, como peça de um sistema também ele em mudança e sob a influência de 
inúmeros factores externos. 
Este é o quadro conceptual no qual o presente estudo deseja inserir-se. Avaliando os 
níveis de auto-estima de sujeitos no final da adolescência e início da adultície, e as suas 
percepções do comportamento parental como indicadoras das práticas parentais 
adoptadas pelos seus progenitores, até ao momento presente, pretendemos: acrescentar 
conhecimento, da realidade portuguesa, a um tema já proficuamente abordado em 
estudos anteriores; criar reflexão sobre a pertença a um sistema familiar como elemento 
estruturador das vivências internas; pensar a relação entre as acções parentais, 
entendidas num espectro mais alargado (Maccoby & Martin, 1983) – porque avaliadas 
através dos relatos dos filhos –, e certas contingências pessoais dos mesmos; introduzir 
dados sociodemográficos, como a zona de residência, o nível socioeconómico e a 
escolaridade dos pais, num esforço de complexificação do entendimento das variáveis e 
relações em estudo. 
Este trabalho está organizado nas seguintes secções: 1) reflexão sobre as principais 
temáticas que constituem o cerne deste trabalho, partindo da revisão de literatura 
realizada; 2) descrição do processo metodológico do estudo empírico realizado; 3) 
apresentação dos resultados; 4) discussão dos resultados; 5) reflexões finais sobre as 
principais conclusões deste estudo, limitações e possíveis implicações para a prevenção 
e para a investigação. 
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1. Enquadramento Teórico 
 
Interessa-nos o adolescente e os seus fenómenos e processos individuais, numa 
perspectiva desenvolvimentista (Sprinthall & Collins, 2003), e interessa-nos a família 
enquanto sistema que, com o subsistema parental ao leme, evolui e potencia mudanças 
em todos os seus membros, numa perspectiva sistémica (Alarcão, 2006).  
 
1.1. A Família e a mudança 
A família, de um ponto de vista funcional, visa a criação e manutenção de um 
sentimento de identidade familiar (Minuchin, 1983) que constitua, por si, um factor de 
resiliência: este sentimento, dando um sentido de pertença e constância aos seus 
membros, possibilita a experimentação externa e a individualização, ao longo do tempo, 
criando as bases para a autonomização, que se desenha durante a adolescência e o início 
da idade adulta (Sampaio, 2001). 
Entende-se, pois, que um sistema como a família tenha como objectivo máximo criar 
condições que possibilitem ou facilitem o cumprimento das necessidades dos seus 
componentes, procurando assegurar a preservação, o crescimento e o desenvolvimento 
de cada um deles (Robin & Foster, 2003). Sendo que estas necessidades variam de 
acordo com as etapas de desenvolvimento em que os vários elementos se encontram, 
torna-se claro o imperativo que se impõe ao sistema familiar: o de moldar a sua 
estrutura e componentes funcionais às necessidades actuais de cada membro, 
efectuando, por vezes, modificações profundas1, das quais emerge uma organização 
mais complexa que a anterior, com um conjunto de novas valências e possibilidades 
(Hoffman, 1981). Naturalmente, os períodos em que se operam tais modificações 
tornam-se períodos de adversidade para a família, potenciando a perturbação familiar e 
o risco de perda de competências. Na maioria das famílias, as mudanças esperadas, que 
pontuam o desenvolvimento individual e familiar, são operadas com sucesso, mesmo 
havendo momentos de conflito. A crise familiar ocorre quando a família não consegue 
aceder ou utilizar os seus recursos de maneira a conter ou controlar as forças de 
mudança em causa, sejam elas normativas ou não. É sentida pela família como um 
                                                
1 As mudanças de segunda ordem, mudanças do sistema (por oposição a mudanças no sistema), 
conceptualizam estas modificações profundas que se impõem ao sistema familiar ao longo do seu ciclo de 
vida: em momentos de stress, causados por alterações nas condições externas ou internas, os sistemas 
saudáveis tendem a reformar os seus padrões interactivos e até a sua estrutura, no sentido de uma melhor 
adaptação (Gammer & Cabié, 1999; Olson, 2000). 
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período de intensa instabilidade e sofrimento, pela perda ou desactualização dos padrões 
relacionais anteriores e pela inexistência ou intolerabilidade de outros que os substituam 
(Joselevich, 1988). 
Aos períodos de relativa estabilidade, entre cada momento de crise/transição 
normativas, podemos fazer corresponder as fases do ciclo de vida da família (Gammer 
& Cabié, 1999; Conger & Conger, 2002). Tomando como referência a perspectiva do 
ciclo vital da família adoptada por autores como Carter & McGoldrick (1980) e Relvas 
(2006) – que compreende cinco etapas: formação do casal, família com filhos pequenos, 
família com filhos em idade escolar, família com filhos adolescentes e família com 
filhos adultos –, centrar-nos-emos agora em perceber que desafios se colocam às 
famílias, e mais especificamente aos progenitores, com um ou mais filhos adolescentes, 
dada a sua pertinência para o nosso estudo. 
 
1.2. Família com filhos adolescentes 
De um modo geral, o equilíbrio homeostático do sistema familiar é perturbado, nesta 
etapa do seu ciclo vital, pelos movimentos de independência efectuados pelo filho que 
se torna adolescente; esta autonomia que se vai criando é, por sua vez, complementar da 
dos pais, aos quais se vai impondo, paulatinamente, redefinir a sua própria identidade e 
criar novos interesses (ou reciclar interesses antigos e perdidos). Até aí um sistema 
centrípeto, a família vai-se tornando mais e mais centrífuga, não deixando, no entanto, 
de ocupar uma posição central na hierarquia dos sistemas humanos (Walsh, 1985; 
Gammer & Cabié, 1999). Esta mudança funcional e estrutural na família é comum a 
todos os contextos culturais estudados, mesmo que as tarefas e processos subjacentes 
difiram grandemente (Robin & Foster, 2003). Podemos, assim, falar de uma crise 
desenvolvimentista, como Pittman (1988) apresenta: uma crise que ocorre em resposta a 
estádios normais do desenvolvimento e que, por isso, é expectável. Contudo, certos 
sistemas familiares, ao invés de procederem a uma adaptação anunciada, operam 
múltiplas resistências a esta mudança, como se pudesse ser voluntariamente evitada. 
Vários autores (e.g., Robin & Foster, 2003; Alarcão, 2006) alegam, de facto, que esta 
fase é a mais exigente do ciclo vital da família, uma vez que o equilíbrio entre as 
condições familiares e as necessidades individuais é dificultado por esta dinâmica de 
afastamentos e reaproximações alternados, que vão definindo as autonomias crescentes, 
até que o filho entre na idade adulta. A fomentação de uma individuação saudável 
constitui, então, o auge das funções da família enquanto sistema (Relvas, 2006). 
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Daí, decorre a necessidade de emergência de um novo padrão funcional na organização 
familiar: um que, flexibilizando as fronteiras do sistema, permita ao adolescente mover-
se através delas com mais segurança. Por um lado, poderá almejar tomar decisões 
autónomas e inquestionáveis acerca das regras que governam o seu comportamento; por 
outro, haverá alturas em que voltará a procurar o apoio, o conforto e os conselhos 
parentais. De um modo geral, deseja elevar-se na hierarquia familiar, ganhando mais 
poder nas interacções e decisões acerca dos seus assuntos, passando de uma posição 
mais subordinada a outra mais igualitária (Robin & Foster, 2003; Wentzell & Battle, 
2001 citado por Spera, 2005). É no contexto desta negociação de paridade que o 
adolescente constrói, de resto, a sua identidade e maturidade (Gammer & Cabié, 1999). 
Assim, de um ponto de vista estrutural, o sistema abre-se ao exterior, desenha-se uma 
maior diferenciação entre os seus elementos e os limites intra-sistémicos são 
renegociados; funcionalmente, esta demanda por autonomia que o adolescente leva a 
cabo proporciona aos pais uma oportunidade para voltarem a focar-se na sua vida 
marital e nas suas carreiras (Carter & McGoldrick, 1980; Combrinck-Graham, 1988; 
Relvas, 2006). Os vectores mais fortes de desenvolvimento na família, nesta etapa 
específica, são aqueles que atraem as atenções e as energias de cada elemento (e não só 
do adolescente) para si próprios, contribuindo para que se diferenciem das relações 
intra-familiares e se envolvam mais em actividades exteriores a este sistema. De facto, 
todos os elementos, numa família com três gerações, se encontrarão, nesta fase, em 
pontos clássicos de reavaliação: os mais velhos, no fim da sua idade laboral; a geração 
intermédia, efectuando a transição da meia-idade; a geração adolescente, a braços com 
questões de identidade pessoal e da sexualidade (Combrinck-Graham, 1988). 
Na sequência deste quadro de necessidades múltiplas, confrontado com o alargamento 
de espaços individuais e a renegociação de regras e limites, mas também com a 
importância de manter a coesão familiar, o sistema familiar pode não demonstrar a 
flexibilidade necessária para efectuar as mudanças que se insinuam (Relvas, 2006). O 
conflito é frequente, por exemplo, quando o adolescente tenta obter autonomia nas suas 
decisões e comportamentos a uma velocidade superior àquela que os pais crêem estar 
preparado para suportar de uma forma responsável, ou àquela que eles próprios estão 
preparados para suportar (Jones, 2004); no outro extremo, a negociação e a criação de 
uma individuação benfazeja são perigadas pela demissão parental das suas funções, 
permitindo ao adolescente todos os movimentos de autonomia que ele solicite (Robin & 
Foster, 2003). De facto, em certas famílias, a possibilidade de mudança é sentida como 
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uma ameaça ao sistema e não como uma oportunidade para o crescimento e 
reorganização num nível mais complexo (Jones, 2004), despoletando conflito familiar, 
escaladas de violência ou rupturas relacionais, ou contribuindo para a geração de um 
sistema rígido em que a perturbação familiar se materializa num sintoma individual, 
internalizado ou externalizado, amiúde do próprio adolescente (e.g., Anorexia Nervosa; 
Sampaio, 1998; toxicodependência, Relvas, 2006). 
Mas, podemos dizer que, apesar dos desafios que se lhes apresentam serem exigentes, a 
maioria das famílias inicia e percorre esta fase do seu ciclo vital normativo de forma 
relativamente tranquila, mesmo com a presença de conflito que é, afinal, indispensável à 
maturação e renegociação complexas que se esperam – as dificuldades sentidas por cada 
membro da família tem, a maior parte das vezes, um valor de transição (Relvas, 2006).  
Quais são, então, as ferramentas que os pais têm ao dispor para operar estas tarefas e 
fomentar o crescimento e o ajustamento dos seus filhos? Grosso modo, definimos as 
acções dos progenitores que têm como objectivo mais ou menos consciente as metas 
atrás referidas, como comportamento parental. Englobadas neste amplo conceito estão 
algumas definições importantes para o nosso estudo e que importa referir, do que se 
ocupará o seguinte capítulo. 
 
1.3. Comportamento parental 
Darling & Steinberg (1993) propõem um modelo de compreensão do comportamento 
parental, integrando terminologias previamente definidas (e.g., os estilos parentais de 
Diana Baumrind), que consideramos bastante pertinente para o nosso estudo, por 
permitir um entendimento dos atributos da conduta parental em relação com o processo 
de socialização e o próprio desenvolvimento do criança. 
Os autores separam duas dimensões da parentalidade: por um lado, definem o estilo 
parental como um grupo de atitudes e concepções sobre ser-se pai, filho e criança, que 
criam um clima emocional específico, no qual os progenitores actuam de determinada 
forma; por outro, as práticas educativas, que consubstanciam os comportamentos 
visíveis com um objectivo educativo específico, através dos quais são expressas as 
incumbências parentais (embora os autores também refiram algumas práticas parentais 
sem um objectivo específico, como expressões faciais espontâneas e mudanças no tom 
de voz). Sendo assim, é possível perceber que as práticas educativas exercidas com 
maior frequência pelos pais serão aquelas mais em concordância com o seu estilo 
parental – o comportamento é influenciado e concretizado pelas atitudes que lhe 
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subjazem, expressando, de modo geral, estas mesmas atitudes. Podemos afirmar que os 
estilos parentais são expressos, parcialmente, através das práticas educativas, visto que 
estas conceptualizam alguns dos comportamentos dos progenitores, a partir dos quais a 
criança/adolescente depreende as suas atitudes emocionais. Através da acção destes 
atributos parentais, os pais actuam como agentes socializadores da criança/adolescente, 
processo complexo que avança, a par e passo, com o desenvolvimento do indivíduo, 
sujeito dessas práticas parentais. O processo de socialização influencia, não só o 
desenvolvimento da criança, mas também o próprio modo como as práticas parentais o 
pautam, por exemplo, através da importação de valores do meio extra-familiar (Darling 
& Steinberg, 1993; Sampaio, 2006). 
Recuando três décadas, importa agora referir o contributo seminal de Baumrind (1966; 
Sampaio, 2006) para o estudo do comportamento parental. Apesar de as configurações 
desenvolvidas por Baumrind para categorizar o comportamento parental não estarem 
directamente envolvidos no nosso estudo (por nos dedicarmos a avaliar a percepção das 
práticas parentais, e não os estilos), cremos ser de fulcral importância referir os seus 
estudos, não só pela complexidade e clareza que introduziu ao estudo da conduta 
parental, como pelo foco nas correlações com variáveis da criança e do adolescente, 
como o bem-estar e o desempenho académico (Baumrind, 1971 cit. por Ang, 2006; 
Cardinali & D’Allura, 2000). 
Empregando inúmeras observações e entrevistas, a autora propôs a abordagem 
tipológica mais influente no campo do comportamento parental (Spera, 2005). Para 
Baumrind, os estilos parentais definem a forma como os pais se relacionam com os 
filhos, mormente antes, durante e após o início da adolescência (Sampaio, 2006). Os 
estilos que primeiramente encontrou foram os seguintes: o autoritário, o autoritativo (ou 
democrático) e o permissivo (Baumrind, 1966; Spera, 2005; Sampaio, 2006). 
Os pais autoritários tendem a moldar e controlar os comportamentos do seu filho 
sempre que possível, utilizando abordagens directas e impositivas e valorizando a 
obediência. De modo geral, as medidas educativas são punitivas (existindo um recurso 
mais frequente à punição física do que nas outras configurações parentais) e os pais não 
encorajam a comunicação bidireccional, a negociação ou a partilha de opiniões com o 
filho, considerando que a visão parental sobre o que está certo deverá ser aceite sem 
desacatos (Cardinali & D’Allura, 2001). A hierarquia familiar é bem definida, com os 
pais ocupando uma posição superior e detendo o poder de decisão; os padrões de 
maturidade exigidos à criança ou adolescente são elevados e os comportamentos 
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inapropriados são altamente intoleráveis, ficando comprometida a capacidade de estes 
progenitores expressarem carinho e serem responsivos às necessidades emocionais da 
criança/adolescente. (Spera, 2005; Ang, 2006). Podemos apontar como principais 
características deste modelo parental o alto padrão de exigências, a supressão da 
discussão e do conflito, a monopolização do poder de decisão e a valorização excessiva 
das regras e normas (Baumrind, 1966 cit. por Spera, 2005). 
Os pais com um padrão parental autoritativo tendem a guiar as actividades dos seus 
filhos, mas exercem a autoridade de uma forma racional e flexível, encorajando a 
comunicação e a negociação, e explicando as suas decisões; para além disso, 
privilegiam o afecto e são responsivos às necessidades da criança/adolescente, apoiando 
as suas escolhas pessoais e valorizando os seus aspectos positivos (Cardinali & 
D’Allura, 2001; Spera, 2005). Embora valorizem a compreensão, os pais autoritativos 
demarcam os limites e a hierarquia familiar não é posta em causa e o cumprimento das 
regras e acordos por parte dos filhos não é descurado (Sampaio, 2006). As expectativas 
em relação à conduta e ao desempenho da criança/adolescente são elevadas mas 
expressas através de comunicação bidireccional e do encorajamento à auto-suficiência, 
encorajando a responsabilidade e a independência (Cardinali & D’Allura, 2001; Ang, 
2006). Baumrind (1966, cit. por Spera, 2005) defende que este estilo favorece a 
internalização dos valores parentais, uma vez que a interacção verbal de ideias é 
valorizada e as razões subjacentes às regras e imposições são discutidas. Podem 
apontar-se como principais atributos de um estilo parental autoritativo a exigência e o 
encorajamento à autonomização em níveis intermédios, a estimulação da comunicação 
verbal, a responsividade e a afectuosidade, revelando-se estes pais cognitivamente 
empenhados na tarefa parental e na estimulação positiva dos seus filhos. 
Os pais permissivos, por fim, tendem a colocar poucas exigências nos seus filhos, 
desejando fomentar um ambiente aceitante, não-punitivo e afirmativo, no qual os filhos 
possam regular o seu próprio comportamento tanto quanto possível. A indução de 
comportamentos desejados é feita através da explicação ou da manipulação mas não 
através do uso do poder ou da punição. Os progenitores não se concebem, então, como 
modelos ou agentes activos na educação e socialização dos filhos, mas apenas como 
recursos possíveis. Nas tarefas de socialização, este laxismo excessivo traduz-se em 
retirada e despreocupação. Na concepção inicial de Baumrind (1966, cit. por Spera, 
2005), a afectuosidade e responsividade emocional destes progenitores podia ser alta ou 
baixa, sendo mais características a ausência de normas e regras, a elevada tolerância aos 
 16 
comportamentos e impulsos da criança/adolescente, o fornecimento excessivo de ajuda, 
a existência de padrões de maturidade baixos e a pouca estimulação da 
criança/adolescente (Cardinali & D’Allura, 2001; Spera, 2005; Ang, 2006; Sampaio, 
2006). 
Num momento posterior a este estudo, Maccoby e Martin (1983) e, posteriormente, 
Baumrind (1989, cit. por Lacerda, 2004) acrescentaram um quarto estilo parental, 
associado a níveis mais negativos nas variáveis de saúde psicológica e de 
funcionamento social das crianças e adolescentes estudados: o estilo negligente. Este 
estilo parental caracteriza-se por uma exigência muito baixa em relação a padrões de 
maturidade e a comportamentos aceitáveis e desejáveis, não havendo um encorajamento 
especial da independência nem, por outro lado, uma atenção ou responsividade 
particulares com a criança/adolescente. De um modo geral, são pais inacessíveis e 
indiferentes, não conseguindo organizar-se de modo a prestar cuidados e apoio 
continuado ao filho (Spera, 2005; Sampaio, 2006). 
Deste modo, o modelo de quatro estilos parentais atribuído a Baumrind tornou-se num 
dos mais populares no campo da parentalidade e tem originado diversos estudos até à 
actualidade. No entanto, como foi referido, vários autores, antes e depois de Baumrind, 
procuraram classificar o comportamento parental (e.g., Schaefer, 1959 cit. por Spera, 
2005; Maccoby & Martin, 1983; Darling & Steinberg, 2003). Apesar de diversas 
tipologias terem sido apresentadas à comunidade científica, os atributos parentais 
podem reduzir-se a duas dimensões centrais, também presentes nos estilos parentais de 
Baumrind: o controlo/exigência (demandingness) e a compreensão/apoio 
(responsiveness), agrupadas por níveis diferentes para configurarem estilos diversos 
(Spera, 2005; Pereira, 2007).  
A primeira refere-se às exigências que os progenitores colocam à criança/adolescente 
para se integrar na família e na sociedade. Para tal, empreendem-se esforços no sentido 
de guiar ou controlar o comportamento do filho. Este controlo, mecanismo que fomenta 
a aceitação e cumprimento das normas familiares e sociais, pode ser inibidor, quando 
falamos de controlo psicológico (coerção, punição, manipulação de emoções, indução 
de culpa), ou facilitador, quando falamos de controlo comportamental (comunicação 
sobre regras, monitorização, limites claros). A segunda refere-se às práticas parentais 
que estimulam a individuação, a auto-regulação e a assertividade nas 
crianças/adolescentes, através da sensibilidade aos seus aspectos emocionais, da 
aceitação e valorização dos seus aspectos positivos e da disponibilidade afectiva, o que 
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implica flexibilidade para aceitar o ponto de vista do filho e o uso de reforços 
contingentes (Slicker, Patton & Fuller, 2004; Spera, 2005; Sampaio, 2006; Pereira, 
2007; Plunkett, Henry, Robinson, Behnke & Falcon, 2007). Os pais que investem nesta 
dimensão tendem a ser mais centrados na criança/adolescente, estimulando uma relação 
próxima e positiva, expressando emoções morais reguladas, o que facilita a empatia e 
promove os comportamentos pró-sociais (Carlo, McGinley, Hayes, Batenhorst & 
Wilkinson, 2007). Segundo Maccoby (1980, cit. por Lacerda, 2005), as práticas 
educativas sofrem alterações à medida que os filhos avançam na idade: este autor 
argumenta que aos filhos mais velhos é despendido menos tempo em contacto directo e 
aumentam, em frequência, práticas parentais mais controladoras, de sobreprotecção e/ou 
rejeição.   
Podemos caracterizar os estilos parentais através destas duas dimensões, como 
apresentam Maccoby e Martin (1983): o estilo autoritário pontuaria alto na dimensão 
controlo/exigência e baixo na dimensão compreensão/apoio; o estilo autoritativo 
caracterizar-se-ia por resultados altos em ambas as dimensões; o estilo permissivo seria 
positivo na dimensão compreensão/apoio mas claramente insuficiente na dimensão 
controlo/exigência; por fim, o estilo negligente pontuaria baixo nas duas dimensões 
(Spera, 2005). Estas dimensões podem também ser integradas nas práticas parentais, o 
comportamento educativo visível (Darling & Steinberg, 1993), e é através delas que 
estas se tocam com os estilos parentais. Através da avaliação das dimensões do 
comportamento parental, para ambos os progenitores, poderemos chegar a uma 
concepção que, apesar de possivelmente menos específica, trará informação bastante 
relevante para um estudo da dimensão do nosso. Utilizando uma variável que subjaz 
tanto às práticas educativas como aos estilos parentais (Maccoby & Martin, 1983; 
Spera, 2005), poderemos arriscar algumas interpretações dos nossos resultados à luz de 
estudos anteriores que utilizam estas variáveis. 
Vários destes mostram que o estilo autoritativo (práticas parentais de 
compreensão/apoio e controlo comportamental mais frequentes) é o estilo parental mais 
relacionado com resultados positivos de ajustamento psicológico e social das crianças e 
adolescentes, assim como do desempenho académico (e.g., Maccoby & Martin, 1983; 
Lai & McBride-Chang, 2001; Cardinali & D’Allura, 2001; Yahav, 2006; Plunkett et al., 
2007; Carlo et al., 2007; Milevsky, Schlechter, Netter & Keehn, 2007). Há alguns 
estudos, mais contextualizados, que nos mostram que esta correlação não é universal: 
Dornbusch, Ritter e Steinberg (1991, cit. por Govender & Moodley, 2004) concluíram 
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que o estilo autoritativo não estava relacionado positivamente com algumas destas 
variáveis numa população de adolescentes americanos descendentes de famílias 
asiáticas e africanas; do mesmo modo, Cardinali e D’Allura (2001) encontraram que o 
estilo parental permissivo tinha uma relação mais positiva com a auto-estima do que o 
estilo autoritativo, numa amostra de adolescentes invisuais. Estes estudos acabam por 
consubstanciar uma crítica bastante frequente ao trabalho desenvolvido por Baumrind, a 
de ter recorrido maioritariamente a famílias de etnia caucasiana, de classe 
socioeconómica média e moradoras nos subúrbios de grandes cidades americanas 
(Lacerda, 2004).  
Iremos adoptar, no entanto, a perspectiva mais comum e reiterada em inúmeros estudos 
(europeus e norte-americanos) – a da positividade do estilo parental autoritativo –, para 
traçar uma linha geral da relação entre esta variável e a auto-estima adolescente, o que 
faremos depois de abordar a adolescência como etapa do desenvolvimento humano e o 
conceito de auto-estima, assim como a sua importância nesta fase. 
 
1.4. Adolescência 
As alterações sofridas pela família, com as mudanças sociais provocadas pela 
industrialização ocidental durante o século XIX e na transição para o século XX, 
determinaram o surgimento do conceito adolescência (Gammer & Cabié, 1999; 
Sprinthall & Collins, 2003; Relvas, 2006). A adolescência é uma etapa 
desenvolvimentista cujas balizas temporais são, grosso modo, o início das alterações 
psicobiológicas que consubstanciam a puberdade, e a idade adulta, que define, no 
indivíduo, um sistema de valores e crenças enquadrado numa identidade estabelecida, 
num conjunto coerente de valores pessoais em relação à carreira, relações de 
proximidade e crenças políticas e religiosas (Sampaio, 2006). 
Existe alguma controvérsia na conceptualização destas fronteiras, não só por factores 
sociogeográficos que influenciam o onset das transformações pubertárias (Spinthall & 
Collins, 2003), como pela inexactidão do começo da idade adulta, à falta de marcadores 
biológicos (Bizarro, 1999; Sampaio, 2006). Qualquer dos marcadores que têm sido mais 
utilizados na literatura (idade cronológica, mudanças físicas e definições psicológicas) 
apresenta limitações e Bizarro (1999) propõe que o ideal será ter em consideração não 
só a idade do indivíduo mas todas as transformações que ocorrem no seu 
desenvolvimento emocional, fisiológico, cognitivo, social e relacional. 
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Apesar desta complexidade de conceptualização do período de adolescência, Sampaio 
(2006) apresente uma definição tripartida da adolescência, em que cada fase envolve 
mudanças distintas: a primeira – pré-adolescência – situa-se entre os 11 e os 13/14 anos 
e corresponde às alterações físicas típicas da puberdade (a menarca e as primeiras 
ejaculações, o aparecimento de pêlos púbicos, o alargamento da estrutura óssea, etc.); a 
segunda fase, a adolescência intermédia, compreende o período entre os 13/14 e os 
16/17 anos, e é correspondente à adolescência propriamente dita, em que as tarefas de 
autonomização são centrais (Bizarro, 1999): o adolescente desenvolve os seus 
pensamentos e valores, passa a atribuir uma maior importância ao grupo de pares 
heterossexual e luta pela sua privacidade. Na adolescência final – a terceira fase –, entre 
os 17 e os 21 anos, há a transição para a idade adulta com a consolidação das tarefas da 
adolescência, a formação da identidade, pela resolução da crise identitária, e a resolução 
do processo de separação/individuação em relação à família de origem (Alarcão, 2006). 
Este processo de separação não é, naturalmente, um processo absoluto, de tudo-ou-nada, 
ocorrendo através de avanços e recuos e largamente influenciado por factores 
educacionais (como o prolongamento dos estudos) e sociais (desemprego, dificuldades 
na habitação). Assim, esta definição de adolescência até idades mais avançadas do que 
os clássico dezoito anos tem sido adoptada por diversos autores, não só pelo critério 
final de socialização como pela confirmação empírica da extensão das problemáticas 
adolescentes até mais tarde (Bizarro, 1999; Sampaio, 2006).  
Sprinthall e Collins (2003) apresentam o modelo de Hill, um quadro de referência que 
categoriza as mudanças basais que acontecem durante este período do desenvolvimento 
em dois tipos: as mudanças primárias e as mudanças secundárias (Hill, 1980, cit. por 
Spinthall & Collins, 2003). As primeiras, do foro sociobiopsicológico, preparam o 
substrato para que as segundas, mais relacionais, possam acontecer, aportando novos 
desafios de crescimento e diferenciação ao indivíduo e aos sistemas mais íntimos a que 
pertence (e.g., a família, o grupo de pares). Hill define as seguintes mudanças primárias: 
as transformações biológicas e físicas da puberdade; as alterações na definição social e 
nas expectativas que os outros têm em relação ao adolescente, como resultado das 
transformações biológicas da puberdade; e as mudanças cognitivas no indivíduo. A 
interacção circular destas mudanças, ao longo de um determinado período de tempo e 
nos contextos onde o indivíduo se move, produzem as mudanças secundárias: 
transformações das relações familiares, aumento da autonomia, construção de um 
sentido de identidade, transformação no modo de encarar as relações íntimas, e a 
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sexualidade e alterações nas perspectivas de realização, com o surgimento de novos 
interesses, objectivos e uma criatividade crescente (Hill, 1980, cit. por Sprinthall & 
Collins, 2003). 
Estas mudanças sugeridas por Hill correspondem, de maneira geral, a algo a poderemos 
chamar tarefas da adolescência, movimentos de transformação paulatina que os 
indivíduos classicamente atravessam durante esta etapa desenvolvimentista. Sampaio 
(2006) aponta as três principais tarefas desta fase: a alteração da relação com os pais, a 
alteração de relação com o grupo de pares e a formação da identidade sexual. É notório 
como estas tarefas se relacionam com as mudanças secundárias referidas acima.  
Na adolescência, as mudanças primárias conduzem à obtenção de informação 
diversificada, com a complexificação e flexibilização do funcionamento cognitivo e a 
extensão das relações íntimas a novos grupos humanos. O pensamento formal, novo 
paradigma cognitivo que emerge na adolescência, possibilita ao indivíduo aceder à 
reversibilidade, considerar elementos abstractos, utilizar a lógica hipotético-dedutiva e 
antever resultados (Sprinthall & Collins, 2003). Esta inovação cognitiva leva, por sua 
vez, a que imperem o egocentrismo intelectual e a crença na inimputabilidade das 
consequências das suas condutas (Lourenço, 2002).  
A explosão informacional provocada por este novo arranjo cognitivo e as reacções 
emocionais despoletadas conduzem, reiteradamente, à noção de que a adolescência é 
um período de crise identitária (Sprinthall & Collins, 2003; Sampaio, 2006). O processo 
de formação de identidade consiste na integração das transformações pessoais, 
requisitos sociais e expectativas em relação ao futuro, alicerçadas numa história pessoal 
e contextualizadas num sistema familiar específico (Bizarro, 1999; Sprinthall & Collins, 
2003). Neste ponto, a trajectória e perspectivas do adolescente poderão ser dissonantes 
daquilo que ele deseja, ou daquilo que é esperado dele. Esta dissonância acarreta um 
risco de instabilidade e vulnerabilidade significativo (Braconnier & Marcelli, 2000). 
Para que o adolescente possa explorar este conflito, experimentando vários papéis e 
realizando diversas experiências, a sociedade concede-lhe um tempo livre de definição e 
estruturação, a que Erik Erikson chamou moratória psicossocial (Alarcão, 2006; 
Sprinthall & Collins, 2003).  
No entanto, para diversos autores, a principal característica do processo de 
desenvolvimento adolescente reside na relação que o indivíduo vai estabelecendo com o 
seu corpo, um corpo em mudança e com mudanças visíveis para os outros (Braconnier 
& Marcelli, 2000). De facto, a aceitação do seu corpo e aspecto físico em transformação 
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é um ponto sensível para muitos adolescentes; esta sensibilidade prende-se, sobretudo, 
com os seguintes factores: a celeridade das transformações físicas; o seu 
desenvolvimento precoce ou tardio em relação à média do grupo etário e do grupo de 
pares; a criação de uma imagem corporal ideal (reforçada pela família, pares e média); e 
a avaliação social, estando os adolescentes hiper-alerta para qualquer comentário que 
possa ser relacionado com o seu aspecto físico (Bizarro, 1999). A inaceitação ou 
insatisfação com a imagem corporal, assim como diversos outros factores (de entre os 
quais, destacamos a disfuncionalidade familiar), pode gerar uma crise que perturbe o 
desenvolvimento do adolescente, afectando o seu desempenho académico, social e 
marcando-se por pessimismo, sentimentos de perda e desamparo, stress e diminuição da 
percepção ou da capacidade de utilização dos recursos para lidar com as situações que o 
despoletam, e humor depressivo (Sampaio, 2006). Plunkett et al. (2007) afirmam que 
entre 15 e 40% dos indivíduos acusarão humor depressivo em alguma etapa da 
adolescência; é conhecida a associação entre esta etapa e certos comportamentos ou 
diagnósticos nosológicos, como os gestos auto-destrutivos e os distúrbios do 
comportamento alimentar (Sampaio, 2006). De facto, a instabilidade causada por tantas 
mudanças concomitantes poderá estimular o crescimento positivo ou, por outro lado, 
contribuir para uma perturbação (pessoal, familiar) que afectará a auto-estima e o 
equilíbrio mental do indivíduo, aumentando o risco de problemas comportamentais e/ou 
internos (Guttman & Eccles, 2007). 
 
1.5. Auto-estima 
A auto-estima é um conceito com vários anos de investigação e debate académicos 
(Rosenberg, 1979; Openshaw & Thomas, 1990, cit. pot Plunkett et al., 2007) e ainda 
com fortes ecos no senso comum e nas nossas vivências diárias. O conceito remete para 
uma atitude global do sujeito em relação a si próprio, uma avaliação das suas 
características globais (Rosenberg, 1979), que reflecte a relação entre aquilo que o 
sujeito percepciona como sucessos e as suas aspirações em relação àquilo que deseja ser 
e alcançar (Bizarro, 1999). Esta avaliação do próprio é influenciada pela imagem que os 
outros (principalmente, aqueles que lhe são mais próximos) criam e transmitem do 
indivíduo: a qualidade do feedback recebido dos contextos onde actua afecta o 
funcionamento do sujeito e a sua percepção em relação a esse funcionamento (Sullivan, 
1953, cit. por Wilburn & Smith, 2005). No entanto, este construto, circunscrevendo-se a 
aspectos avaliativos de cariz emocional, constrói-se a partir de elementos 
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essencialmente descontextualizados, e é, portanto, um construto relativamente estável 
no tempo (Peixoto & Almeida, 1999). 
Uma das autoras mais influentes no estudo da auto-estima (sendo a autora do 
instrumento que utilizamos para medir a auto-estima na nossa amostra), Rosenberg 
(1979), aponta quatro princípios explicativos do desenvolvimento da auto-estima: a 
forma como o sujeito avalia as suas acções (auto-atribuição); as apreciações que o 
indivíduo pensa que os outros elaboram sobre ele; comparações que acontecem nas 
interacções sociais, podendo o indivíduo sair favorecido ou depreciado; e a importância 
e o valor relativos das várias dimensões do auto-conceito2. 
Na adolescência, os domínios com uma importância relevante na construção da auto-
estima incluem a imagem corporal, como referido acima, a aceitação do grupo de pares, 
o desempenho escolar, a competência atlética e o comportamento geral, em que a 
inaceitação das normas sociais é, frequentemente, valorizada (Bizarro, 1999). No 
entanto, sendo a família o espaço onde se forma, na criança, o sentido inicial de 
intimidade e valor próprio, e os reforços parentais importantes durante a maioria dos 
estádios desenvolvimentistas, vários estudos mostram a conexão entre a auto-estima e 
as transacções na família (e.g., Rosenberg, 1979; Ang, 2006; Milevsky et al., 2007): 
Rosenberg (1979) confirma que os adolescentes que têm relações mais próximas com os 
pais têm uma probabilidade maior de apresentarem níveis mais elevados de auto-estima; 
Openshaw e Thomas (1990, cit. por Plunkett et al., 2007) afirmam que, ao verem os 
seus pais como desempenhando um papel de suporte, os adolescentes crêem que aqueles 
os têm como indivíduos competentes e capazes de funcionar e fazer cumprir os seus 
objectivos; Peixoto (2004) declara que as avaliações que os membros familiares criam 
sobre os adolescentes se relacionam com as avaliações que estes fazem de si próprios; 
Plunkett et al. (2007) postulam que os adolescentes desenvolvam um sentido de si e de 
auto-eficácia baseado nas qualidades próprias que apercebem no seio da interacção com 
os outros significativos, nomeadamente com os pais: assim, em parte, a auto-estima 
começa a firmar-se no contexto das interacções pais/filho. Os comportamentos parentais 
– incluindo o suporte, o interesse e envolvimento, a restrição da autonomia e a gestão do 
conflito – actuam como reforços do comportamento do adolescente e, por conseguinte, 
                                                
2 Bizarro (1999) define o auto-conceito como uma percepção estável e coerente que o indivíduo cria de si 
próprio, integrando dados do seu percurso passado, do seu estado actual e das suas perspectivas futuras. 
Vários estudos (James, 1982, cit. pot Peixoto & Almeida, 1999; Harter, 1993, cit. por Peixoto & Almeida, 
1999) têm relacionado o auto-conceito com a auto-estima, colocando os conceitos numa relação de 
interdependência, em que o primeiro resulta do confronto do auto-conceito real com o auto-conceito 
ideal. 
 23 
influenciam a sua auto-estima (Peixoto, 2004; Plunkett et al., 2007). Um interesse 
parental baixo no adolescente (em assuntos como conhecer os seus amigos, mostrar 
interesse pela situação escolar e, no geral, em estimular um diálogo diário), está 
relacionado com níveis baixos de auto-estima e esta relação mantém-se ao longo de 
várias condições – meio rural ou urbano, religião católica, protestante ou judaica e 
severidade ou permissividade dos progenitores. Ou seja, o desinteresse dos progenitores 
está mais associado a uma baixa auto-estima no adolescente do que a punição 
(Rosenberg, 1979). 
Existem diversas razões para a importância da auto-imagem e da estima por essa auto-
imagem durante a adolescência final: é uma etapa de grandes decisões, onde a iminência 
de uma escolha profissional ocupa um espaço privilegiado e, também, a ideia do 
estabelecimento de relações de intimidade estáveis, com a ideia presente do casamento 
(Rosenberg, 1979). Quando confrontados com decisões importantes e difíceis, e quando 
as motivações para estas decisões contemplam o que somos e o que queremos, é natural 
que a auto-imagem adquira uma importância inflada. A adolescência final é, ainda, um 
período de ambiguidade social, em que o papel de adulto ainda não está totalmente 
disponível para o indivíduo mas o de adolescente já não preenche as necessidades, dele 
e da família, podendo estar as responsabilidades e os privilégios pouco claros para o 
indivíduo. Quando mais as fontes de incerteza, maior a preocupação com a auto-
imagem. De acordo com Rosenberg (1979), adolescentes com um nível baixo de auto-
estima global tendem a percepcionar-se como incompetentes, indignos e seriamente 
deficientes enquanto pessoas e será mais provável que respondam a acontecimentos de 
vida stressantes com sentimentos de desesperança e incapacidade. Contrariamente, 
adolescentes com um nível satisfatório de auto-estima global, tenderão a avaliar estes 
acontecimentos como ultrapassáveis e a si próprios como capazes de lidar positivamente 
com eles. 
Em vários estudos, desde o estudo seminal de Rosenberg (1979), os resultados apontam 
para que as adolescentes do sexo feminino apresentem níveis de auto-estima 
ligeiramente inferiores aos adolescentes do sexo masculino (e.g.,Williams & Currie, 
2000; Ang, 2006). Encontra-se, frequentemente, um efeito de mediação da insatisfação 
com a imagem corporal e o peso (Griffiths, Beumont, Giannakopoulos, Russell, 
Schotte, Thornton, Touyz & Varano, 1999) e a diferença tende a acentuar-se com a 
entrada na idade adulta (Kling, Hyde, Showers & Buswell, 1999).  
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Vários estudos relacionam ainda a síndrome depressiva ou o humor depressivo 
adolescente com o comportamento parental (Lai & McBride-Chang, 2001; Plunkett et 
al., 2007) e, na sua maioria, encontram relações encorajadoras entre o estilo 
autoritativo, ou práticas de suporte e controlo comportamental, e níveis baixos de 
perturbação do humor. Harter (1996, 1999, cit. por Peixoto, 2004) afirma que é o 
suporte sob a forma de aprovação que revela uma relação mais positiva com a auto-
estima adolescente, e isto é corroborado tanto para o pai como para a mãe (e.g. 
Govender & Moodley, 2004; Ang, 2006). O oposto também se revela: relações positivas 
entre o humor deprimido e práticas parentais de controlo psicológico e rejeição, e estas 
práticas são mais prejudiciais quando percebidas no comportamento parental do 
progenitor do sexo oposto ao do adolescente (Plunkett et al., 2007). Yahav (2006) 
encontrou uma correlação bastante significativa entre a rejeição materna e 
sintomatologia internalizada (como uma baixa auto-estima, entre outros) 
Eccles et al. (1996, citado por Gutman & Eccles, 2007) encontraram, ainda uma relação 
positiva positiva entre padrões de comunicação bidireccional e participação adolescente 
nas decisões familiares, níveis elevados de auto-estima e o ajustamento psicológico do 
indivíduo. O estudo de Gutman e Eccles (2007), assim como o de Plunkett et al. (2007) 
mostram que o efeito das relações pais/filhos difere de acordo com o género: nas 
adolescentes do sexo feminino, o efeito das práticas parentais na auto-estima é mais 
forte do que nos rapazes.  
Podemos afirmar que a auto-estima adolescente é negativamente influenciada por 
interacções negativas com os progenitores (principalmente, por práticas reiteradas de 
demissão e rejeição), pois estas levam a défices na adaptação; esta interacção é 
particularmente significativa nas raparigas, já que os efeitos da disfuncionalidade 
familiar são mais negativos para a sua auto-estima (Plunkett et al., 2007; Gutman & 
Eccles, 2007).  
 
Depois de uma abordagem extensiva ao estudo da relação entre o comportamento 
parental e o bem-estar adolescente, iremos agora apresentar e situar o nosso estudo no 
quadro geral. 
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2. Metodologia 
 
2.1. O desenho da investigação 
Esta investigação enquadra-se no âmbito de um estudo de mestrado3 mais vasto. O 
nosso estudo constitui um estudo exploratório baseado apenas num recorte da amostra 
normativa de adolescentes e baseia-se numa abordagem quantitativa. Os construtos e as 
variáveis-chave foram conceptualizados através de um desenho descritivo. 
 
2.2. A questão inicial 
A interrogação primeira, que deu origem a este estudo, foi: 
Há práticas parentais que estejam associadas a níveis mais altos de auto-estima em 
jovens na fase final da adolescência? 
Vários estudos abordaram já a relação entre variáveis relacionadas com o bem-estar e 
funcionalidade dos adolescentes e o funcionamento familiar ou as práticas educativas 
adoptadas pelos seus pais (p.ex., Driscoll, Russell & Crockett, 2008; Plunkett et al., 
2007; Peixoto, 2004; Yahav, 2006); em muitos deles, a avaliação das práticas parentais, 
no passado e no presente, é feita através de instrumentos de auto-relato que os jovens 
preenchem. Não estamos à procura de um quadro fiel das práticas parentais mas de uma 
percepção que o jovem elaborou ao longo da vida. Como em todas as avaliações, serão 
as percepções, crenças e sentimentos formados a partir da realidade (familiar, neste 
caso) que influenciarão o comportamento. 
Este estudo tornou-se mais justificável uma vez que, na pesquisa que se fez, não se 
encontraram estudos portugueses que tivessem como objectivo principal estudar as 
possíveis relações entre tipos de práticas educativas e níveis mais altos ou mais baixos 
de auto-estima geral. Impôs-se, então, um estudo que investigasse, na população 
portuguesa, a existência das relações encontradas noutros países (Lord, Eccles & 
McCarthy, 1994; Plunkett et al., 2007). 
Outra das especificidades do estudo que se começava a delinear, por um interesse 
particular do autor, era a fase final da adolescência, marcada, muitas vezes, pela entrada 
num instituto de ensino superior ou pelo iniciar de uma actividade profissional. Numa 
fase em que a autonomia psicológica, emocional e, muitas vezes, financeira, se começa 
a estabilizar, será que os estilos de parentalidade adoptados pelos pais continuam a 
                                                
3 Estudo de Mestrado apresentado à Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 
de Lisboa (FPCEUL). 
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exercer influência no seu bem-estar? Estará essa influência relacionada com algum 
outro factor, como o nível socioeconómico ou o grau de ensino que o jovem frequenta?  
 
2.2.1. O quadro conceptual  
Abaixo, encontra-se o nosso quadro de referência conceptual, apresentando as variáveis 
e construtos em análise do nosso estudo e as relações que esperamos avaliar. 
Consideramos como variáveis familiares presentes no nosso estudo as práticas 
educativas atribuídas pelo jovem ao pai e à mãe (concretizadas, no nosso estudo, em 4 
dimensões4 distintas: para o pai, Suporte Emocional e Rejeição/Controlo e, para a mãe, 
Suporte Emocional e Controlo – ver descrição da prova EMBU-A) e o nível 
socioeconómico. As variáveis individuais, concernentes ao adolescente, são o nível de 
auto-estima global, o grau de ensino do sujeito e a presença ou ausência de crença 
religiosa. As setas representam as relações que se pretendem estudar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Quadro de Referência Conceptual 
                                                
4 Obtidos através da análise factorial, explicitada abaixo. 
 Família (variáveis familiares):  
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Rejeição/Controlo (Pai) 
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Nível 
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2.3. Objectivos 
Este estudo pretende cruzar duas variáveis principais: o nível de auto-estima global e as 
percepções das dimensões parentais (para a mãe e para o pai). Ambas foram avaliadas 
em jovens na fase final da adolescência, constituindo variáveis dependentes no nosso 
estudo, cuja relação tentámos averiguar. Sobre o nível de auto-estima, procurámos 
verificar se existem diferenças em função do sexo e do grau de ensino que os indivíduos 
frequentam (decidimos optar por esta variável em detrimento da idade por algumas 
razões que interessa expor: sendo um critério meramente cronológico, a idade não 
diferencia, por si, os indivíduos num intervalo tão curto; segundo Sampaio (2006) e 
Bizarro (1999), como explicitado no Enquadramento Teórico, a idade não constitui por 
si um marcador desenvolvimentista e, portanto, cremos de maior interesse utilizar o 
grau de ensino frequentado, diferenciando entre ensino secundário e ensino superior, 
uma vez que esta diferenciação permitir-nos-á estabelecer interpretações mais ricas, à 
luz das diferenças que o segundo impõe em relação ao primeiro (nomeadamente, de 
autonomização); por último, a amostra encontra-se dividida em partes iguais nos dois 
tipos de ensino, o que também considerámos vantajoso). Considerámos, ainda, o nível 
socioeconómico da família. Procurou-se, assim, acrescentar um outro nível de 
compreensão ao estudo, mais contextual e desenvolvimentista (Govender & Moodley, 
2004). Procurar-se-á, pois, explorar as relações entre nível socioeconómico e as práticas 
educativas adoptadas por cada um dos progenitores e, ainda, entre o nível 
socioeconómico, o grau de ensino frequentado e o nível de auto-estima global dos 
adolescentes.  
 
2.4. Questões de investigação 
O nosso estudo apresenta-se fundamentalmente como exploratório, pretendendo-se 
encontrar algumas respostas a questões pouco abordadas na literatura nacional. As 
questões de investigação estão divididas em três pólos, relativos a cada uma das 
variáveis principais e à relação entre estas: 
 
Pólo 1: 
O nível de auto-estima global varia, na fase final da adolescência, em função 1.1 do 
sexo do sujeito?, 1.2 do grau de ensino frequentado pelo sujeito?, 1.3 do nível 
socioeconómico da família?; 
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Pólo 2: 
A percepção das práticas educativas adoptadas pelo pai varia, na fase final da 
adolescência, em função 2.1 do sexo do jovem?, 2.2 do grau de ensino frequentado pelo 
sujeito?, 2.3 do nível socioeconómico da família? A percepção das práticas educativas 
adoptadas pela mãe, na fase final da adolescência, varia em função 2.4 do sexo do 
jovem?, 2.5 do grau de ensino frequentado pelo sujeito?, 2.6 do nível socioeconómico 
da família, 2.7 Como se relaciona a percepção das práticas educativas adoptadas pelo 
pai e pela mãe, no geral e no contexto destas variáveis sociodemográficas?. 
 
Pólo 3: 
3.1 O nível de auto-estima global dos jovens, na fase final da adolescência, está 
relacionado com a percepção das práticas educativas adoptadas pelo pai? E, se houver 
esta correlação, ela varia em função 3.2 do sexo do jovem?, 3.3 do grau de ensino 
frequentado pelo jovem?, 3.5 do nível socioeconómico da família? 3.6 O nível de auto-
estima global dos jovens, na fase final da adolescência, está relacionado com a 
percepção das práticas educativas adoptadas pela mãe? E, se houver esta correlação, ela 
varia em função 3.7 do sexo do jovem?, 3.8 do grau de ensino frequentado pelo sujeito? 
e 3.9 do nível socioeconómico da família?. 
 
2.5. Estratégia metodológica 
2.5.1. O processo de selecção da amostra 
Dados os objectivos do estudo, teríamos de recorrer a indivíduos de ambos os sexos, na 
fase final da adolescência (entre os 17 e os 21 anos) e que frequentassem 
estabelecimentos de ensino secundário ou de ensino superior, em zonas distintas do 
território português. Assim sendo, a amostra do presente estudo foi recolhida segundo a 
técnica de amostragem de conveniência não probabilística: através de contactos 
estabelecidos com docentes em algumas instituições de ensino, recorreu-se a 
adolescentes que, preenchendo as condições de inclusão referidas, e assegurado o 
anonimato dos dados, voluntariamente se dispuseram a participar na investigação. Foi 
recolhida em seis estabelecimentos de ensino, superior e secundário, em quatro zonas 
distintas do território continental português: no concelho de Lisboa, em três instituições 
de ensino superior; em três estabelecimentos de ensino secundário, nos concelhos de 
Braga, Évora e Castelo Branco.  
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2.5.2. Caracterização da amostra 
A amostra final constitui-se de 196 jovens, entre os 17 e os 21 anos (N=196). Destes, 
136 são do sexo feminino (correspondendo a 69.7% da amostra total) e 60 do sexo 
masculino (correspondendo a 30,3% da amostra total). Quanto à idade, a amostra situa-
se entre os 17 e os 21 anos, tendo uma média de 18.17 e um desvio-padrão de 1.176: 
36% dos sujeitos têm 17 anos, 34.5% têm 18 anos, 11% têm 19 anos, 14.5% têm 20 e os 
restantes 4% têm 21 anos. 
Quanto à caracterização da amostra de acordo com outras variáveis sócio-demográficas 
consideradas de relevância para o estudo: 51% frequenta um curso superior (com 
especial destaque para o curso de Psicologia, frequentado por 37.9% da amostra) e os 
restantes 49% frequentam o 12º ano de escolaridade; 67.7% da amostra considera-se 
crente em alguma religião, os restantes 32.3% dos sujeitos admitem ser não crentes; 
quanto à zona de residência, os valores mais expressivos são relativos às zonas Norte 
(26.2%), Centro (21.5%), Grande Lisboa (23.1%) e Alentejo (23.1%), com valores 
residuais para Madeira, Algarve e Outra; 83.1% dos jovens da amostra vivem com 
ambos os pais, supondo uma família intacta (sendo que uma percentagem não calculada, 
embora vivendo noutra cidade para ingressar na universidade, respondeu considerando a 
sua casa de família), 3.2% só com o pai, 10.1% só com a mãe (e irmãos) e os restantes 
3.6% noutras situações (sozinhos ou com colegas, por exemplo); finalmente, no que 
concerne ao nível socioeconómico, 31.1% inserem-se num nível baixo, 43% num nível 
médio e os restantes 25.9% num nível médio/elevado (calculados, grosso modo, a partir 
das profissões e do grau de escolaridade dos pais).  
 
2.5.3 Instrumentos utilizados 
Pretende-se, neste capítulo, apresentar, justificar e descrever, sumariamente, os 
instrumentos que utilizámos para avaliar os constructos descritos acima. 
 
2.5.3.1. EMBU-A 
Para podermos avaliar as percepções dos jovens face às práticas educativas do pai e da 
mãe, escolheu-se o questionário EMBU-A (Lacerda, 2005). O instrumento foi 
desenvolvido e validado para populações adolescentes mais novas que a do nosso 
estudo (entre os 11 e os 17 anos), daí que apontamos desde já como uma limitação a 
aplicação do mesmo à nossa amostra.  
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Este questionário, o EMBU-A, constitui uma adaptação de um outro questionário, 
EMBU, à população adolescente. O EMBU (Perris, Jacobsson, Lindstrom, von 
Knorring & Perris, 1980, cit. por Lacerda, 2005) pretende avaliar as memórias dos 
sujeitos concernentes às práticas educativas dos seus pais, separadamente, para a mãe e 
para o pai. Avalia, então, diversos comportamentos educativos, presentes na infância e 
na adolescência do indivíduo, distribuídos, originalmente, por catorze dimensões 
diferentes, constituindo, cada uma, um tipo de práticas educativas. Posteriormente, 
numa adaptação à população holandesa (Arrindell, Emmelkamp, Brilman & Monsma, 
cit. por Lacerda, 2005), dos 81 itens iniciais, passou-se para 64, ficando estes agrupados 
em 4 dimensões principais, a saber: Rejeição, Suporte Emocional, Sobreprotecção e 
Sujeito Favorito (Lacerda, 2005).  
A adaptação deste instrumento aos adolescentes foi primeiro efectuada na população 
espanhola (Castro, Toro, Arrindell, Van der Ende & Puig, 1990, cit. por Gerlsma et al., 
1991), tendo sido, depois, validada na população holandesa, com 841 adolescentes entre 
os 11 e os 16 anos de idade. O EMBU-A fixou-se, depois das análises factoriais, nos 56 
itens para cada um dos progenitores, e o formato da resposta não foi alterado, em 
relação ao instrumento original (Gerlsma et al., 1991). Foi a partir desta versão que o 
estudo português de validação foi efectuado. 
Através da análise factorial levada a cabo com os resultados do estudo português, 
obtiveram-se três factores que explicam 46,01 e 37,44% da variância total, para a 
subescala Pai e para a subescala Mãe, respectivamente. Esses três factores 
correspondem às dimensões Suporte emocional (factor I), Sobreprotecção (factor II) e 
Rejeição (factor III). O Suporte emocional engloba práticas educativas que encorajam o 
filho a sentir-se bem na companhia dos pais, reforçando o seu conceito de eficácia e 
valor próprios, aprovando-o, ajudando-o, compreendendo-o e expressando carinho, 
verbal e fisicamente. A Sobreprotecção refere-se a um conjunto de práticas que 
pretendem proteger o adolescente do contacto com experiências adversas; incluem-se, 
nesta dimensão, comportamentos intrusivos por parte dos pais, excesso de contacto e 
desencorajamento da independência e, ainda, elevadas expectativas face ao filho, 
nomeadamente escolares e profissionais e, ainda, uma elevada rigidez na 
implementação e cumprimento das regras. A Rejeição aglutina práticas educativas que 
visam a modificação de algum ou alguns aspecto/s do filho, pela aplicação de castigos 
ou privação de privilégios, no sentido de influenciá-lo, sem consideração pela 
especificidade deste, pelos seus desejos ou necessidades (Lacerda, 2005).  
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A existência de um quarto factor, constituinte da versão original, Sujeito Favorito, não 
foi comprovada, como em estudos noutros países; sendo assim, o factor foi retirado. O 
instrumento final ficou, assim, com 48 itens. De salientar, ainda, que os itens 
correspondentes a cada factor não são totalmente idênticos aos da versão original, assim 
como não o são, também, entre as duas subescalas (Pai e Mãe), o que acontecia na 
versão holandesa (Lacerda, 2005). 
Os valores de alpha para a versão portuguesa foram satisfatórios, com um mínimo de 
0.73 e um máximo de 0.94 (Lacerda, 2005). 
Na análise de componentes principais com ranks5 que efectuámos, para a subescala Pai, 
encontrou-se, somente, dois factores, Suporte Emocional (que explica 27.72% da 
variância total), com um alpha de Cronbach de 0.947 e Rejeição/Controlo (que explica 
10.27% da variância total), com um alpha de 0.731; para a subescala Mãe, encontrámos, 
igualmente, dois factores, Suporte Emocional (que explica 28.15% da variância), com 
um alpha de 0.93 e Controlo (que explica 9.74% da variância), com um alpha de 0.715. 
Ao todo, foram retirados 14 itens da subescala Pai e 16 itens da subescala Mãe, fazendo 
o alpha subir, em ambos os casos, mais de três pontos centésimos.  
 
2.5.3.2. Escala de Auto-estima de Rosenberg 
Escolhemos, para avaliar o nível de auto-estima global dos adolescentes, a Escala de 
Auto-estima de Rosenberg (EAER). A EAER foi desenvolvida, por Rosenberg, como 
uma medida unidimensional do nível de auto-estima, combinando facilidade de 
administração, parcimónia e validade facial, comprovada em diversos estudos 
correlacionais que o próprio autor desenvolveu (Rosenberg, 1965). 
 O instrumento comporta 10 itens, sendo que metade destes está construída sob a forma 
de uma frase no positivo e a outra metade sob a forma de uma frase no negativo 
(Rosenberg, 1965). Esta estrutura tem sugerido a alguns autores (p.ex., Carmines & 
Zeller, 1979, cit. por Ang, Neubronner, Oh & Leong, 2006), estarmos perante uma 
escala com dois factores (auto-estima positiva e auto-estima negativa), apesar de o 
EAER ter sido, como já foi dito, construído como um instrumento unidimensional, 
discussão teórica que tem, de facto, gerado imenso trabalho psicométrico (p.ex., Tomás 
& Oliver, 1999; Ang et al., 2006). Ainda que as mais recentes conceptualizações do 
                                                
5 Como as escalas, ao nível dos itens, são ordinais, utilizou-se uma variante da análise em componentes 
principais, efectuando-a sobre as ordens (ranks) dos itens. Desta forma, aplicou-se a teoria subjacente à 
análise em componentes principais a uma matriz de correlações de Pearson. Esta análise designa-se por 
análise das ordens (Lebart, Morineau, & Piron, 1995).  
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conceito privilegiem o seu carácter multidimensional (Govender & Moodley, 2004), 
julgou-se suficiente, para o propósito do nosso estudo, utilizar um instrumento que 
avaliasse a auto-estima unidimensionalmente, como medida geral do bem-estar do 
indivíduo.  
A EAER é o instrumento de avaliação da auto-estima global mais utilizado 
internacionalmente (Ang et al., 2006), é reconhecida a qualidade das suas propriedades 
psicométricas no estudo de variadas populações, incluindo populações psiquiátricas 
(p.ex., Rosenberg, 1965; Griffiths, Beumont, Giannakopoulos, Russell, Schotte, 
Thornton, Touyz & Varano, 1999) e testadas as correlações com várias dimensões do 
comportamento humano: orientação para os objectivos, percepção de auto-eficácia 
académica, comportamentos disruptivos, depressão e hetero-avaliação, entre outras 
(Rosenberg, 1965; Ang et al., 2006). 
No nosso estudo, comprovou-se a unidimensionalidade do instrumento, também através 
da análise de componentes principais com ranks (ver nota de rodapé anterior): o factor 
único de Auto-Estima explica 50.68% da variância total e atingiu um alpha de Cronbach 
de 0.885. 
 
2.5.3.3. Questionário sociodemográfico 
O questionário sociodemográfico é constituído por questões de resposta rápida, 
inseridas em três grupos temáticos: variáveis sociodemográficas, variáveis psicossociais 
e variáveis pessoais. No primeiro bloco de questões, controlaram-se as variáveis de 
caracterização sociodemográfica, nomeadamente o sexo, a idade, a área de residência 
habitual e o estado civil. No segundo grupo, incluíram-se questões referentes ao 
agregado familiar (pessoas com quem habita, existência e número de irmãos e estado 
civil e escolaridade dos pais). Por fim, no terceiro grupo, inseriram-se as variáveis 
pessoais referentes à escolaridade (curso frequentado) e a relações amorosas (número de 
relações amorosas, duração, orientação sexual, uso de contraceptivos). 
 
2.5.4. Procedimento na recolha de dados 
Estando esta investigação a decorrer no âmbito de um estudo de Mestrado mais 
alargado, foi utilizado um protocolo composto por seis instrumentos: Questionário 
sociodemográfico, EMBU – A (Gerlsma, Arrindel, Van der Veen & Emmelkamp, 1991; 
versão portuguesa: Lacerda, 2004), Escala de Estima Corporal (Franzoi, S.L. & Shields, 
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S.A., 1984; versão portuguesa: Barbosa, R., 2001), Questionário de Auto-estima Global 
(Rosenberg, M., 1965; versão portuguesa: Faria, L. 2000), A & QRI-S (Moreira, J., 
1998) e o Questionário de Sistemas Comportamentais (Furman & Wehner, 1999; versão 
portuguesa: Beato & Narciso, 2008). 
Foi estabelecido contacto com os estabelecimentos de ensino e, de acordo, com a 
disponibilidade de colaboração dos professores, os protocolos foram aplicados aos 
alunos durante o ano lectivo de 2007/2008. Os sujeitos responderam sempre ao 
protocolo completo, com os seis instrumentos, com uma média de 30 minutos por 
aplicação. Os questionários foram respondidos durante o tempo de aula, na sala de aula, 
em grupo, na presença de um dos investigadores, que mostraram disponibilidade de 
esclarecimento de dúvidas sobre os itens dos instrumentos. Os adolescentes da amostra 
colaboraram voluntariamente, sob consentimento informado e sem qualquer 
remuneração.  
 
2.5.5. Análise dos resultados 
A análise de resultados foi executada na íntegra com recurso ao software Statistical 
Package for Social Sciences (SPSS) 16.0 for Windows. 
Num momento inicial, foi realizada a análise estatística descritiva com o objectivo de 
caracterizar a amostra de acordo com os dados recolhidos com o questionário sócio-
demográfico e com as variáveis consideradas – auto-estima e percepção das práticas 
parentais –, em termos da análise da média, mediana, desvio-padrão, valor mínimo, 
máximo, frequência e percentagem. Foram analisadas a normalidade das distribuições 
das variáveis e a homogeneidade das variâncias, através do teste de Kolmogorov-
Smirnov; e foi realizada a análise dos compósitos, pelo cálculo da soma, média e 
percentagem das variáveis estudadas.  
Num segundo momento, procedemos à análise das diferenças médias gerais e em 
função das variáveis sociodemográficas que incluímos no estudo, utilizando o teste de 
Wilcoxon-Mann-Whitney, caso a variável sociodemográfica originasse duas amostras 
independentes ou o teste de Kruskal-Wallis (posteriormente, complementando com uma 
comparação múltipla de médias, ANOVA one-way), caso originasse mais de duas 
amostras independentes (Maroco, 2007). 
Por fim, foi feita a análise das correlações entre as variáveis consideradas e face às 
variáveis sexo, grau de ensino frequentado e nível socioeconómico, através do 
coeficiente de correlação de Spearman.  
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3. Apresentação dos resultados 
3.1. Resultados globais 
No quadro 1, apresentam-se os resultados estatísticos descritivos relativos às variáveis 
média da auto-estima, média da percepção das práticas parentais (PPP) de controlo da 
mãe, média da percepção das práticas parentais de suporte da mãe, média da 
percepção das práticas parentais de rejeição/controlo do pai e média da percepção das 
práticas parentais de suporte do pai; e dada a distribuição não normal destas variáveis 
são apresentadas as medianas respectivas. 
 
Quadro 1 – Estatística descritiva da média da auto-estima, média da percepção das práticas 
parentais de controlo da mãe, média da percepção das práticas parentais de suporte da mãe, 
média da percepção das práticas parentais de rejeição/controlo do pai e média da percepção 
das práticas parentais de suporte do pai 
 
Variáveis Média Mediana Desvio Padrão 
Média da auto-estima 4.81 4,8000 .750 
Média da PPP de controlo da mãe 1.45 1.4286 .607 
Média da PPP de suporte da mãe 2.24 2.3200 .455 
Média da PPP de rejeição/controlo do pai 1.01 0.8667 .507 
Média da PPP de suporte do pai 2.21 2.3684 .664 
Nota: a média está arredondada a duas casas decimais, a mediana e o desvio padrão a 3 casas 
decimais. 
 
Os resultados indicam que, em geral, as médias da percepção das práticas 
parentais de rejeição/controlo do pai e da percepção das práticas parentais de controlo da mãe 
dos participantes é baixa e a média da auto-estima é elevada. As médias da percepção 
das práticas parentais de suporte da mãe e do pai são moderadas. Existe pouca 
variabilidade nas respostas, os desvios são inferiores a 1.  
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3.2. Análise de diferenças 
 
3.2.1. Análise de diferenças médias em função do sexo6  
A significância da diferença entre as média da auto-estima para os dois sexos foi 
avaliada com o teste não paramétrico Wilcoxon-Mann-Whitney, pois não foi 
comprovada a distribuição normal em cada um dos dois grupos (p=0.02 < 0.05, através 
do teste Kolmogorov-Smirnov)7. De acordo com o teste Wilcoxon-Mann-Whitney, as 
diferenças observadas entre as médias da auto-estima dos dois grupos não foram 
estatisticamente significativas (U=4058; W=5888; p=0.953). 
Para todas as variáveis de suporte parental, não foi comprovada distribuição normal 
entre cada uma das variáveis com cada grupo (sexo feminino e sexo masculino). Deste 
modo aplicou-se para todas as variáveis o teste Wilcoxon-Mann-Whitney. Foram 
observadas diferenças significativas nas variáveis média da PPP de suporte do pai e 
média da PPP de rejeição/controlo do pai.  
Desta forma, a variável média da PPP de suporte do pai apresentou maiores resultados 
médios no sexo feminino comparativamente com o sexo masculino e esta diferença é 
estatisticamente significativas (U=2742; W=4395; p=0.19). Do medo modo, a variável 
média da PPP de rejeição/controlo do pai apresentou maiores resultados médios no 
sexo masculino comparativamente com o sexo feminino (U=2856; W=10359; p=0.037), 
sendo as diferenças estatisticamente significativas. 
As variáveis PPP de suporte da mãe (U=3044; W=4697; p=0.099) e PPP de controlo 
da mãe (U=3641; W=11516; p=0.750) não apresentaram diferenças estatisticamente 
significativas entre os valores médios do sexo feminino e sexo masculino. 
 
3.2.2. Análise de diferenças médias em função do grau de ensino frequentado8 
A significância da diferença entre as médias das subamostras para cada grau de ensino 
foi avaliada com o teste não paramétrico Wilcoxon-Mann-Whitney, pois não foi 
comprovada a distribuição normal em cada um dos dois grupos. De acordo com o teste 
Wilcoxon-Mann-Whitney, para a variável auto-estima, houve uma diferença 
significativamente superior na média no ensino secundário comparativamente à média 
apresentada no ensino superior (U=3565; W=8416; p=0.002). 
                                                
6 Ver Outputs 1 e 2 do Apêndice II. 
7 Ver Outputs 1 e 2 do Apêndice I. 
8 Ver Output 3 do Apêndice II. 
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Para todas as variáveis de suporte parental apenas a variável PPP de controlo da mãe 
apresentou diferenças estatisticamente significativas entre as subamostras dos dois graus 
de ensino. Desta forma, as médias do ensino secundário foram estatisticamente 
superiores (U=3565; W=8063; p=0.033) comparativamente aos valores apresentados 
pelos adolescentes do ensino superior. 
As variáveis PPP de suporte da mãe (U=3968; W=8154; p=0.543), PPP de suporte do 
pai (U=3537; W=7723; p=0.143) e PPP de rejeição/suporte do pai (U=3572; W=7667; 
p=0,171) não apresentaram diferenças estatisticamente significativas entre os valores 
médios dos dois graus de ensino retratados. 
 
3.2.3. Análise de diferenças médias em função do nível socioeconómico (daqui para a 
frente representado por NSE)
9
 
As diferenças em relação às variáveis principais em função do nível socioeconómico 
foram testadas recorrendo, inicialmente, ao teste de Kruskal-Wallis e, se comprovada 
uma diferença estatisticamente significativa, à ANOVA one-way, uma vez que tínhamos 
três amostras independentes (correspondentes aos três níveis socioeconómicos) e, 
portanto, não poderíamos utilizar o teste de Wilcoxon-Mann-Whitney, válido apenas 
para comparar duas amostras independentes (Maroco, 2007). 
A única variável em que encontramos diferenças significativas é a auto-estima: no teste 
inicial de Kruskal-Wallis, o valor de significância foi de 0.031> 0.05, justificando a 
aplicação de uma ANOVA one-way, no sentido de descobrir em qual ou quais das 
subamostras as distribuição são significativamente diferentes. De acordo com este 
procedimento, para um α de 0.05, a auto-estima no grupo de NSE baixo é 
significativamente superior à auto-estima nos grupos de NSE médio (p=0.029) e NSE 
médio/elevado (p=0.016). Estes dois grupos não apresentam diferenças significativas 
quanto aos níveis de auto-estima (p=0.594). 
Em relação às variáveis da parentalidade, os testes de Kruskal-Wallis aplicados 
revelaram não haver diferenças significativas nos três NSEs em estudo: p de 0.904 para 
a média da PPP de controlo da mãe, 0.245 para a média da PPP de suporte da mãe, 
0.888 para a média da PPP de rejeição/controlo do pai e de 0.251 para a média da PPP 
de suporte do pai. 
 
                                                
9 Ver Outputs 4 e 5 do Apêndice II. 
 37 
3.2.4. Análise das diferenças médias em função do cruzamento das variáveis 
sociodemográficas 
Nota: Apresentamos somente os resultados para o cruzamento entre o sexo e o grau de 
ensino frequentado e entre o NSE e o grau de ensino frequentado. Os resultados para o 
cruzamento entre o sexo e o NSE não acrescentam informação às restantes provas 
estatísticas. Por motivos de parcimónia, serão apenas referidos no corpo da metodologia 
os dados estatísticos referentes às diferenças significativas, ficando os restantes 
remetidos para apêndice. 
 
3.2.4.1 Análise das diferenças médias intra-grau de ensino, em função do sexo 
a) Análise das diferenças médias no ensino secundário, em função do sexo10 
Para averiguar de diferenças entre os sexos na subamostra de estudantes do ensino 
secundário, utilizou-se o teste de comparação de médias de Wilcoxon-Mann-Whitney, 
que, a um nível de significância de 0.05, só reportou diferenças estatisticamente 
significativas na variável média da PPP de rejeição/controlo do pai, em que os 
adolescentes de sexo masculino tiveram níveis mais altos do que os de sexo feminino 
(U=649.5; W=2080.5; p=0.007). Para todas as outras variáveis, não foram encontrados 
resultados estatisticamente significativos. 
 
b) Análise das diferenças médias no ensino superior, em função do sexo11 
O mesmo teste estatístico foi utilizado para averiguar de diferenças entre os sexos na 
subamostra de adolescentes a frequentar o ensino superior. Encontrou-se uma diferença 
significativa na distribuição de uma variável: os estudantes universitários do sexo 
feminino reportam níveis mais elevados de PPP de suporte do pai (U=408; W=618; 
p=0.004) do que os de sexo masculino. Para todas as outras variáveis, não foram 
encontradas diferenças estatisticamente significativas. 
 
3.2.4.2. Análise das diferenças médias intra-sexo, em função do grau de ensino 
frequentado 
a). Análise das diferenças médias no sexo masculino, em função do grau de ensino 
frequentado
12
 
                                                
10 Ver Output 6 do Apêndice II. 
11 Ver Output 7 do Apêndice II. 
12 Ver Output 8 do Apêndice II. 
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Através do teste de Wilcoxon-Mann-Whitney, encontramos uma diferença significativa 
na subamostra masculina: para a média da PPP de suporte do pai, achamos valores 
significativamente mais altos nos estudantes do ensino secundário do que nos estudantes 
superiores (U=246; W=456; p=0.038). Em relação a todas as outras variáveis, não há 
diferenças significativas na sua distribuição pelos dois grupos nesta subamostra. 
 
b) Análise das diferenças médias no sexo feminino, em função do grau de ensino 
frequentado
13
 
Na subamostra feminina, volta a haver apenas uma diferença significativa em função do 
grau de ensino frequentado. A média de auto-estima geral é significativamente superior 
na amostra de raparigas que frequentam o ensino secundário, em relação às raparigas 
universitárias (U=1565; W=4646; p=0.002). Nas variáveis parentais, não há diferenças 
entre os dois subgrupos, pelo teste de Wilcoxon-Mann-Whitney.  
 
3.2.4.3. Análise das diferenças médias intra-NSE, em função de grau de ensino 
frequentado 
a) Análise das diferenças médias no NSE baixo, em função do grau de ensino 
frequentado
14
 
Através do teste de Wilcoxon-Mann-Whitney, foi-nos revelada a inexistência de 
diferenças significativas entre os subgrupos dos dois tipos de ensino, para a subamostra 
de adolescentes de NSE baixo. 
 
b) Análise das diferenças médias no NSE médio, em função do grau de ensino 
frequentado
15
 
Para a subamostra de adolescentes de NSE médio, apenas encontramos diferenças 
estatisticamente significativas nas distribuições de duas variáveis: tanto os resultados 
para a média de PPP de controlo da mãe como os resultados para a média da auto-
estima global são significativamente superiores nos estudantes do ensino secundário em 
relação aos estudantes do ensino superior (respectivamente, U=554; W=1682; p=0.047 
e U=570.5; W=1896.5; p=0.008). 
 
                                                
13 Ver Output 9 do Apêndice II. 
14 Ver Output 10 do Apêndice II. 
15 Ver Output 11 do Apêndice II. 
 39 
c) Análise das diferenças médias no NSE médio/elevado, em função do grau de ensino 
frequentado
16
 
Como tinha acontecido com a subamostra de NSE baixo, aravés do teste de Wilcoxon-
Mann-Whitney, foi-nos revelada a inexistência de diferenças significativas entre os 
subgrupos dos dois tipos de ensino, para a subamostra de adolescentes de NSE 
médio/elevado. 
 
3.2.4.4. Análise das diferenças médias intra-grau de ensino, em função do NSE 
a) Análise das diferenças médias no ensino secundário, em função do NSE17 
Como tinha acontecido na análise das diferenças gerais em função do NSE, também 
aqui tivemos que aplicar, primeiramente, o teste de Kruskal-Wallis, para averiguar se, 
em pelo menos um NSE, alguma das variáveis apresentava uma distribuição diferente, 
na subamostra de estudantes do ensino secundário. Os resultados apontaram para a 
inexistência de diferenças significativas entre NSEs, para todas as variáveis parentais e 
na auto-estima, na subamostra de estudantes do liceu. 
 
b) Análise das diferenças médias no ensino superior, em função do NSE18 
Na subamostra de estudantes universitários, o valor da assimptótica revelado pelo teste 
de Kruskal-Wallis situou-se no limiar de significância (p=0.05 = α)  para a variável 
média da auto-estima e, por isso, decidimos efectuar uma ANOVA one-way, para 
verificar se existiriam diferenças entre os NSEs ou não. Através do teste da comparação 
múltipla de médias, verificámos que existem diferenças significativas na auto-estima da 
subamostra de adolescentes do ensino superior: a média de auto-estima apresenta 
resultados significativamente superiores no NSE baixo, em relação ao NSE médio 
(p=0.024) e em relação ao NSE médio/elevado (p=0.026). Não há diferenças 
significativas entre o nível de auto-estima dos adolescentes destes outros NSEs. 
 
 
 
 
                                                
16 Ver Output 12 do Apêndice II. 
17 Ver Output 13 do Apêndice II. 
18 Ver Output 14 do Apêndice II. 
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3.3. Análise das Correlações  
3.3.1. Análise das Correlações gerais 
As correlações obtidas a partir da correlação de Spearman entre os resultados médios da 
auto-estima, da PPP de controlo da mãe, da PPP de suporte da mãe, da PPP de 
rejeição/controlo do pai e da PPP de suporte do pai são apresentadas no quadro 2. 
 
Quadro 2. Correlações gerais entre os resultados médios da auto-estima, da PPP de controlo da mãe, da 
PPP de suporte da mãe, da PPP de rejeição/controlo do pai e da PPP de suporte do pai 
 
 
Média da 
auto-
estima 
Média da 
PPP 
controlo da 
mãe 
Média da 
PPP 
suporte da 
mãe 
Média da PPP 
rejeição/controlo 
do pai 
Média da 
PPP de 
suporte do 
pai 
Média da auto-
estima 
1 -.073 .126 -.123 .218** 
Média da PPP 
controlo da mãe 
-.073 1 .035 .682** .112 
Média da PPP 
suporte da mãe 
.126 .035 1 -.124 .738** 
Média da PPP 
rejeição/controlo 
do pai 
-.123 .682** -.124 1 -.025 
Média da PPP de 
suporte do pai 
.218** .112 .738** -.025 1 
 
**  Correlação significativa a .01  
 
Como é visível no Quadro 2, a média da auto-estima encontra-se negativamente 
relacionada com a média da PPP de controlo da mãe e de rejeição/controlo do pai e 
positivamente relacionada com a média da PPP de suporte da mãe, sendo estas relações 
não significativas. A única correlação significativa é com a média de PPP de suporte do 
pai, sendo esta positiva e baixa/moderada. 
Em relação à média da PPP de controlo da mãe, esta só se correlaciona 
significativamente com a média da PPP de rejeição/controlo do pai, sendo a relação 
positiva e alta/moderada. Todas as outras correlações são positivas, não atingindo o 
limiar de significância.  
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No que diz respeito à variável média da PPP de suporte da mãe, a única correlação 
significativa é com a média da PPP de suporte do pai, sendo uma correlação 
alta/moderada e a mais forte de todas as encontradas. As restantes correlações não são 
significativas, sendo, no entanto, positivas com as variáveis média da auto-estima e 
média da PPP de controlo da mãe e negativa com a variável média da PPP de 
rejeição/controlo do pai. 
A correlação significativa concernente à variável média da PPP de rejeição/controlo do 
pai é com a média da PPP de controlo da mãe, sendo uma correlação moderada. Todas 
as correlações com as outras variáveis apresentadas são negativas, não atingindo, no 
entanto, o limiar de significância. 
Por fim, em relação à variável média da PPP de suporte do pai, é a única das quatro 
variáveis relativas à percepção de práticas parentais que se relaciona significativamente 
com a média da auto-estima, sendo uma correlação positiva e baixa/moderada. As 
correlações daquela variável com a média da PPP de suporte e de controlo da mãe são 
positivas, enquanto a correlação com a média de PPP de rejeição/controlo do pai é 
negativa. 
 
3.3.2. Análise das correlações em função do sexo19 
Tendo em conta as correlações obtidas a partir da correlação de Spearman entre os 
resultados médios das variáveis quanto ao sexo, evidencia-se, em ambos os sexos, a) 
uma relação positiva significativa elevada entre a média da PPP de suporte do pai e a 
média da PPP de suporte da mãe; e b) uma relação positiva significativa moderada/alta 
entre a média da PPP de rejeição/controlo do pai e a média da PPP de controlo da 
mãe. No sexo masculino, a média da auto-estima tem uma relação positiva significativa 
e moderada com a média da PPP de suporte da mãe; no sexo feminino, a média da 
auto-estima tem uma relação positiva significativa baixa com a média da PPP de 
suporte do pai. Por fim, no sexo masculino, encontramos ainda uma relação positiva 
significativa moderada/baixa entre a média da PPP de suporte do pai e a média da PPP 
de controlo da mãe. 
 
 
 
                                                
19 Ver Outputs 15 e 16 do Apêndice III. 
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3.3.3. Análise das correlações em função do grau de ensino frequentado20 
No grupo de adolescentes estudantes do ensino superior, encontrou-se, através da 
correlação de Spearman, uma relação positiva moderada entre a média da PPP de 
controlo da mãe e a média da PPP de rejeição/controlo do pai; uma relação positiva 
moderada entre a média da PPP de suporte da mãe e a média da PPP de suporte do 
pai; uma relação positiva mas baixa entre a média da PPP de suporte do pai e a média 
da PPP de controlo da mãe. No grupo de adolescentes do ensino secundário, 
encontraram-se igualmente as duas primeiras (que de resto, são transversais a todos os 
recortes efectuados com as variáveis sociodemográficas) e ainda: uma relação positiva 
baixa entre a média da auto-estima e a média da PPP de suporte da mãe; uma relação 
positiva baixa/moderada entre a média da auto-estima e a média da PPP de suporte do 
pai; e uma relação negativa baixa entre a média de auto-estima e a média da PPP de 
rejeição/controlo do pai. 
 
3.3.4. Análise das correlações em função do NSE21 
No grupo de adolescentes de NSE baixo, as únicas correlações significativas são 
aquelas que percorrem todos os subgrupos: uma relação positiva elevada entre a média 
da PPP de suporte do pai e a média da PPP de suporte da mãe e uma relação positiva 
moderada/alta entre a média da PPP de rejeição/controlo do pai e a média da PPP de 
controlo da mãe. No grupo de adolescentes de NSE médio, mantêm-se estas relações e 
surgem: uma relação positiva baixa entre a média da auto-estima e a média da PPP de 
suporte do pai e uma relação negativa baixa entre a média da PPP de rejeição/controlo 
do pai e a média da PPP de suporte da mãe. Por fim, no grupo de adolescentes de NSE 
médio/elevado, mantêm-se as duas relações citadas para o grupo de NSE baixo e 
encontramos, também: uma relação negativa moderada entre a média da auto-estima e 
a média da PPP de controlo da mãe e uma relação negativa moderada entre a média da 
auto-estima e a média da PPP de rejeição/controlo do pai. 
 
4. Discussão dos resultados 
Articularemos a discussão dos resultados obtidos pelos pólos em que organizámos as 
questões de investigação apresentadas no capítulo da metodologia. 
 
                                                
20 Ver Ouputs 17 e 18 do Apêndice III. 
21 Ver Outputs 19, 20 e 21 do Apêndice III. 
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4.1. Diferenças no nível de auto-estima global em função do sexo, grau de ensino 
frequentado e NSE  
 
4.1.1. Diferenças em função do sexo 
Os resultados obtidos não suportam a maioria dos estudos apresentados na literatura 
científica que apontam para um nível de auto-estima geral mais elevado nos 
adolescentes do sexo masculino (e.g., Ang, 2006; Plunkett et al., 2007), indo ao 
encontro de estudos como os de Keltikangas-Järvinen et al. (2002), Caldwell et al. 
(2004) e de um estudo exploratório recente de Prioste (2008), em que os níveis de auto-
estima global não encontram diferenças significativas nos dois sexos. Esta autora 
equaciona os efeitos protectores do estigma social dirigido às mulheres, como 
apresentados no modelo de Crocker e Major (1989, cit. por Prioste & Narciso, 2008), 
como possíveis factores concorrentes na explicação da ausência destas diferenças: por 
um lado, as avaliações negativas recebidas pelas adolescentes poderão ser mitigadas 
através da diluição pela pertença ao grupo feminino; por outro, as comparações 
individuais serão preferencialmente feitas no seio deste grupo, evitando comparações 
com indivíduos do grupo masculino, socialmente privilegiado; por último, os domínios 
nos quais as mulheres são tipicamente reforçadas serão mais valorizados pelas 
adolescentes. Simultaneamente, os papéis sociais associados ao sexo masculino serão 
tipicamente mais rígidos e, consequentemente, as violações ao padrão estabelecido terão 
consequências mais negativas no bem-estar social e no auto-conceito dos rapazes 
(Pleck, 1981, cit. por Kling et al., 1999). Todos estes factores poderão ter contribuído, 
na nossa amostra, para que não existissem as diferenças na auto-estima verificadas em 
tantos outros estudos. No entanto, apraz-nos referir que, segundo Hyde (2005, cit. por 
Prioste, 2008), a grande maioria das variáveis psicológicas encontra uma distribuição 
semelhante nos dois sexos, encontrando-se diferenças significativas em pouco mais de 
20% das variáveis incluídas num amplo estudo de meta-análises levado a cabo pela 
autora. O resultado que obtivemos será, então, considerado normal à luz deste Modelo 
da Semelhança de Géneros (Prioste, 2008). 
 
4.1.2. Diferenças em função do grau de ensino frequentado 
Tendo em conta esta variável, observámos que o nível de auto-estima global nos 
adolescentes da nossa amostra que frequentam o ensino secundário é significativamente 
superior ao nível de auto-estima daqueles que frequentam o ensino universitário, 
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contrariando os resultados encontrados por Pepi, Faria e Alesi (2006). Face à escassez 
de estudos que comparem estas duas populações, tentámos compreender a diferença 
significativa à luz da tripartição da adolescência, como apresentada por Sampaio (2006), 
entendendo que a consolidação das tarefas da adolescência (Alarcão, 2006), como 
proposta para a última fase, poderá diferenciar as populações em causa, graças ao factor 
de maior diferenciação e autonomia (uma percentagem considerável dos estudantes 
universitários terá saído de casa para estudar noutra cidade). Já vimos que vários autores 
tendem a estender a adolescência até mais tarde, devido a factores sociais e económicos 
que protelam, de modo geral, a autonomização dos indivíduos (Bizarro, 1999; Sampaio, 
2006): deste modo, a resolução do processo de separação em relação à família de 
origem é atrasado e os indivíduos vêem-se confrontados com uma crescente autonomia 
psicológica que não é acompanhada pela independência financeira e poderá originar 
conflitos no meio familiar. Por outro lado, o facto de muitos estudantes mudarem de 
cidade para ingressarem na universidade também poderá estar relacionado com um 
enfraquecimento da sua rede social de suporte (principalmente, se tivermos em conta 
que a subamostra é constituída, maioritariamente, por estudantes do 1º ano) e resultar 
numa sensação de desprotecção e desamparo. Consideramos ainda a hipótese de estes 
adolescentes, apesar de estarem numa fase que pressupõe uma maior autonomia e o 
início da assumpção de um papel de adulto, verem a formação da sua identidade pessoal 
e profissional consolidadas num sistema de crenças e valores (Sampaio, 2006), perigada 
pela incerteza em relação às condições futuras, a relativização dos papéis sociais e a 
escassez de valores óbvios, características das sociedades ocidentais actuais. 
 
4.1.3. Diferenças em função do NSE 
Os resultados obtidos revelam diferenças entre o NSE baixo e os restantes (médio e 
médio/elevado). Os níveis de auto-estima geral são significativamente superiores no 
primeiro, em relação aos seguintes, contrariando outros estudos que encontram níveis 
mais altos de auto-estima nos estratos socioeconómicos superiores (e.g., Pepi, Faria & 
Alesi, 2006) ou que não encontram diferenças em função do NSE (e.g., Arbona & 
Power, 2003). As diferenças encontradas na nossa amostra podem dever-se às 
características demasiado globais do instrumento de avaliação da auto-estima: os itens 
de auto-satisfação têm um pendor marcadamente existencialista (e.g., “Sinto que sou 
uma pessoa de valor, pelo menos num plano de igualdade com os outros”) e de 
exigência em relação às conquistas pessoais que poderá não encontrar tanto significado 
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em indivíduos de classes sociais mais baixas, tipicamente desafiados por dificuldades 
ou carências diárias mais básicas. 
 
4.1.4. Diferenças em função dos cruzamentos entre sexo, grau de ensino frequentado e 
NSE 
Os resultados mais significativos e curiosos da análise do efeito sobre o nível de auto-
estima geral dos cruzamentos entre as três variáveis sociodemográficas são: a) o nível 
de auto-estima das raparigas é mais elevado no grupo das que frequentam o ensino 
secundário, por oposição às que frequentam o ensino superior; e b) o nível de auto-
estima dos estudantes universitários é, também, mais elevado nos que pertencem ao 
NSE baixo, por oposição aos restantes NSEs.  
Estes dados são surpreendentes, por contrariarem vários estudos anteriores (e.g., 
Dweck, 1999, cit. por Pepi, Faria & Alesi, 2006; Kling, Hyde, Showers & Buswell, 
1999) que revelaram níveis de auto-estima inferiores no cruzamento de NSE baixo, 
menor idade e sexo feminino. Podemos conjecturar, a partir dos nossos resultados, que 
as raparigas da nossa amostra terão mais dificuldades em tratar positivamente as 
questões abordadas em 4.1.2. (autonomização incompleta da família de origem, 
integração do papel de adulto), pela existência de um efeito tradicionalizante de género 
que tende a dificultar os movimentos centrífugos das raparigas em relação à família de 
origem e que se traduz por uma superprotecção selectiva dos pais (Shulman, Seiffge-
Krenke & Samet, 1987, cit. por Prioste, 2008): possivelmente, o seu nível de auto-
estima seria afectado na transição para um nível de ensino que subentende a 
consolidação iminente destes tópicos; por outro lado, uma vez que as raparigas 
percepcionam as relações interpessoais como mais centrais ao seu funcionamento, as 
perturbações ou mudanças a nível relacional (como um enfraquecimento da rede social 
de suporte) acabam por ter um impacto maior do que nos adolescentes do sexo 
masculino (Ystgaard, Tambs & Dalgard, 1999), podendo contribuir para uma quebra no 
nível de auto-estima. Em relação ao segundo resultado apresentado acima, podemos 
hipotetizar que os estudantes universitários de nível socioeconómico baixo apresentam 
uma auto-estima superior por efeito da sensação de sucesso que pode surgir ao lograr o 
ingresso no ensino superior quando se é oriundo de classes sociais mais desfavorecidas. 
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4.2. Diferenças e relações da percepção de práticas parentais em função do sexo, 
grau de ensino frequentado e NSE  
 
4.2.1. Diferenças em função do sexo 
Os resultados obtidos apontam para duas diferenças de género na percepção das práticas 
parentais: as raparigas percepcionam um nível significativamente maior de suporte nas 
práticas parentais do pai e os rapazes percepcionam um nível significativamente maior 
de práticas de rejeição e controlo, também por parte do pai. Estas foram as únicas 
diferenças significativas encontradas, quando considerámos os subgrupos por inteiro.  
Na pesquisa realizada, encontrámos poucos estudos que analisassem as diferenças de 
género na percepção das práticas parentais: Caldwell et al. (2004) e Plunkett et al. 
(2007) não encontraram disparidades significativas; Govender & Moodley (2004) 
indicam que as práticas de suporte materno são mais frequentes em crianças e 
adolescentes do sexo masculino, do que nos de sexo feminino. Em relação aos 
resultados por nós observados, poderão estar relacionados com a preponderância de 
práticas parentais concordantes com os papéis tradicionais de género. Percepcionadas 
como mais frágeis, as raparigas tendem a ser mais protegidas pelos pais e, 
especificamente, pelo progenitor do sexo masculino (Spera, 2005). Por outro lado, dos 
rapazes espera-se uma menor dependência do suporte paterno e, pelo contrário, a 
instigação de auto-suficiência e até de uma certa agressividade, tradicionalmente 
atribuída ao género masculino, poderá ser percepcionada, retrospectivamente, como 
uma prática de rejeição por parte do pai. 
 
4.2.2. Diferenças em função do grau de ensino frequentado 
A única diferença entre os subgrupos de adolescentes que frequentam o ensino 
secundário e o ensino superior é referente à percepção de práticas parentais de controlo 
materno: esta é significativamente superior nos primeiros. Este resultado não nos 
surpreende, uma vez que supomos uma autonomização superior do adolescente em 
relação à família nos estudantes universitários, apesar de as idades nos dois subgrupos 
não diferirem radicalmente. Como resposta aos movimentos centrífugos do indivíduo 
em relação à família, os progenitores podem intensificar as suas práticas de controlo 
comportamental ou psicológico (Spera, 2005) mas, no ensino superior esta medida já 
não encontrará grande expressão, precisamente porque se percepciona esta fase como 
um importante e inexorável passo na construção de uma identidade adulta por parte do 
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sujeito. Cremos que este resultado apoia a nossa decisão de considerar o grau de ensino 
frequentado, em detrimento da idade, na leitura dos nossos resultados. 
 
4.2.3. Diferenças em função do NSE 
Não há diferenças significativas no tipo de práticas parentais que os adolescentes 
percepcionam em função do NSE, nem para o pai nem para a mãe, contrariando alguns 
dados que apontam para uma maior frequência de práticas de controlo e rejeição em 
famílias de NSEs baixos, relacionado com uma menor diferenciação dos progenitores e 
uma maior exposição a stressores múltiplos que contribuem para um esgotamento dos 
pais e a presença de um nível de stress mais elevado na família (Spera, 2005). A 
ausência dessas diferenças na nossa amostra poderá dever-se à inexactidão da atribuição 
do NSE aos sujeitos ou à inexistência de casos mais extremos de carência e 
desorganização familiares (todos os sujeitos haviam concluído e ultrapassado a 
escolaridade obrigatória). 
 
4.2.4. Diferenças em função dos cruzamentos entre sexo, grau de ensino frequentado e 
NSE 
Na análise dos efeitos do cruzamento das variáveis sociodemográficas consideradas, 
queremos ressaltar um resultado que nos parece bastante interessante e acrescenta 
compreensão a hipóteses apresentadas anteriormente: os adolescentes do sexo 
masculino que frequentam o ensino secundário percepcionam níveis mais elevados de 
controlo materno e suporte paterno do que aqueles que frequentam o ensino superior. O 
facto de especificamente os rapazes apresentarem valores significativamente mais 
elevados de controlo materno e de suporte paterno no ensino secundário em relação ao 
ensino superior reforça a hipótese apresentada em 4.2.3., da importância dos papéis 
tradicionais de género; o afrouxamento do controlo e a retirada do suporte não são tão 
significativos para as raparigas, mesmo que as transições desenvolvimentistas sejam as 
mesmas, sendo possível, à luz destes dados, conjecturar que os sistemas familiares 
apresentam, no geral, uma maior facilidade em integrar a autonomização de um filho do 
sexo masculino. 
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4.2.5. Relação entre práticas parentais no contexto das variáveis sociodemográficas em 
estudo 
Na nossa amostra total, encontramos relações positivas significativas entre a percepção 
de suporte materno e a percepção de suporte paterno e entre a percepção de controlo 
materno e a percepção de rejeição/controlo paterno. Estas relações revelam-se 
significativas em todos os subgrupos analisados, para cada variável sociodemográfica 
(ambos os sexos, os três níveis socioeconómicos e ambos os graus de ensino). Na 
maioria dos estudos sobre o impacto do comportamento parental na auto-estima 
adolescente, a literatura apresentada considera o comportamento parental no geral, não 
diferenciando os dados para cada progenitor (e.g., Yahav, 2006; Milevsky et al., 2007). 
Sugere-se, assim, a presença, mais ou menos, constante, de um clima familiar (Spera, 
2005) que perdura e caracteriza, grosso modo, as práticas parentais de ambos os 
progenitores. Esta assumpção é, de certo modo, corroborada pelos nossos resultados, 
uma vez que as práticas semelhantes nos progenitores dos dois sexos se correlacionam 
positivamente. Para os adolescentes de sexo masculino, encontramos ainda uma 
correlação positiva significativa entre a percepção de controlo materno e a percepção de 
suporte paterno (discutida no ponto 4.2.4.). 
 
4.3. Relações entre nível de auto-estima global e percepção de práticas parentais 
No que concerne às relações que são o cerne deste trabalho, a única significativa 
encontrada entre a auto-estima e a percepção de práticas parentais na amostra total 
acontece com o suporte paterno. No subgrupo dos adolescentes do sexo feminino (cuja 
percentagem da amostra total é de 70%), esta correlação mantém-se mas no subgrupo 
dos adolescentes do sexo masculino a auto-estima passa a evidenciar uma correlação 
positiva significativa apenas com o suporte materno. Estes resultados vêm no 
seguimento e acrescentam conhecimento àqueles apresentados por Plunkett et al. 
(2007). Os autores referem a necessidade de maior especificação dos efeitos do 
comportamento parental das díades mãe/filho, mãe/filha, pai/filho e pai/filha no risco de 
depressão do adolescente: o nosso estudo aponta na direcção de uma maior protecção 
em relação à depressão (por estar correlacionado com maiores níveis de auto-estima, 
Milevsky et al., 2007) na percepção de suporte por parte do progenitor do sexo oposto 
ao do adolescente. Isto poder-se-á dever a um significado simbólico adicional dado pela 
apreciação e responsividade de um elemento do sexo oposto, como outro significativo 
no contexto heterossexual (Plunkett et al., 2007), sendo que, como discutido antes, nesta 
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fase desenvolvimentista, a formação da identidade sexual (Sampaio, 2006) e, 
posteriormente, a importância crescente das relações de intimidade num plano amoroso 
(Relvas, 2006), assumem um carácter central nas preocupações e prioridades do sujeito. 
E se, por outro lado, os adolescentes masculinos percepcionam níveis mais elevados de 
rejeição/controlo por parte do pai, e níveis mais baixos de suporte paterno (como 
demonstrado em 4.2.4.), estas tendências não afectam a sua auto-estima, apoiando, uma 
vez mais, a sua compreensão no seio dos papéis tradicionais de género, aceites e 
assimilados através dos arquétipos sociais. 
No subgrupo de adolescentes de NSE médio/elevado, a auto-estima apresenta apenas 
correlações negativas com o controlo materno e com a rejeição/controlo paterno, o que 
poderá dever-se a padrões de intolerância à frustração associados a adolescentes de 
classes sociais mais abastadas. Os adolescentes de NSE médio (que constituem 43% da 
amostra total) mantêm a correlação geral entre a auto-estima e o suporte paterno e a 
auto-estima dos adolescentes de NSE baixo não apresenta correlações com nenhuma 
variável das práticas parentais. Esta aparente menor importância das variáveis da 
parentalidade na auto-estima nos adolescentes de NSE baixo é curiosa, especialmente se 
tivermos em consideração que foram estes sujeitos que apresentaram níveis mais 
elevados de auto-estima geral. Este resultado poderá estar relacionado com a ideia que 
avançámos em 4.1.3. ou sugerir uma influência menos marcada do comportamento 
parental na auto-estima adolescente. Certos progenitores de NSEs baixos apresentam 
um comportamento parental errático, baseado nas suas disposições imediatas e não em 
pressupostos de educação; tal padrão poderá contribuir para que o indivíduo crie o seu 
sentido de valor próprio recorrendo a experiências e sucessos pessoais e/ou às relações 
íntimas extra-familiares. 
Por fim, no subgrupo de adolescentes que frequentam o ensino secundário, a auto-
estima encontra-se correlacionada positivamente com o suporte materno e com o 
suporte paterno e negativamente com a rejeição/controlo paterno. No subgrupo de 
estudantes universitários, a auto-estima não está relacionada com nenhuma prática 
parental. Estas correlações criam um quadro que reforça as nossas impressões anteriores 
(4.1.2. e 4.2.2.) sobre as diferenças qualitativas entre as duas populações, no que se 
refere à autonomização do sistema familiar, de um ponto de vista prático mas, também e 
principalmente, de um ponto de vista funcional e estrutural, em que o comportamento 
parental perde importância na construção do auto-conceito do indivíduo, a caminho de 
uma identidade adulta, sólida e suficiente. 
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5. Conclusão  
 
Cabe neste capítulo final enfatizar os resultados mais importantes do nosso estudo. 
Consideramos marcantes os resultados que relacionam a auto-estima dos adolescentes 
preferencialmente com a percepção de práticas de suporte do progenitor do sexo 
oposto22: no conjunto da revisão de literatura que empregámos, não foi comum 
encontrarmos resultados tão claros neste sentido. Mormente, achamos central no nosso 
estudo o pensamento sobre as diferenças que surgem na percepção de práticas parentais 
para os adolescentes dos dois sexos, e o modo como estas se alteram e se alteram as 
suas correlações com a auto-estima, quando passamos de um grupo de estudantes 
secundários para os estudantes universitários. Cremos ter encontrado dados que 
apontam para diferenças qualitativas significativas entre estes dois grupos, diferenças 
que poderemos interpretar como distinguindo uma fase mais tipicamente adolescente de 
uma outra em que a autonomização e a diferenciação do indivíduo, embora não 
acompanhadas de uma total independência funcional, apontam já no sentido da adultície 
iminente.  
 
Limites 
A primeira limitação do nosso estudo, já referida na metodologia, prende-se com a 
utilização do instrumento EMBU-A para avaliar a percepção de práticas parentais dos 
adolescentes. De facto, o instrumento foi originalmente concebido para ser aplicado a 
uma faixa etária mais baixa (Gerlsma et al., 1991) e muitos dos itens poderão perder 
algum sentido quando administrados a indivíduos entre os 17 e os 21 anos. Escolhemos 
este instrumento por ter uma validação muito robusta à população portuguesa (Lacerda, 
2004), e ser bastante utilizado em estudos com adolescentes. Se por um lado, receamos 
o efeito que esta inadequação poderá ter tido nos nossos resultados, por outro 
hipotetizamos se não seria necessário um instrumento adaptado a adolescentes para 
investigar acerca das diferenças entre fases da adolescência actual que nos 
propuséramos descobrir. 
Ainda sobre o EMBU-A, consideramos importante referir o facto de termos avaliado as 
práticas parentais apenas com base na percepção dos adolescentes. Num estudo mais 
                                                
22 Trazendo pistas no sentido apontado por Plunkett et al. (2007), da necessidade de uma maior 
especificação do valor do suporte emocional dado por cada um dos progenitores no cruzamento com o 
género do adolescente. 
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prolongado, teria sido importante incluir os progenitores e avaliar a sua percepção das 
práticas parentais que empregam, no sentido de capturar com maior abrangência a 
complexidade do funcionamento familiar. No entanto, Ang (2006) refere alguns estudos 
empíricos que apontam para a ausência de diferenças significativas na avaliação das 
práticas parentais com diferentes métodos de recolha de dados (Chao, 2001, cit. por 
Ang, 2006; Shek, 1999, cit. por Ang, 2006). 
No que concerne à avaliação da auto-estima geral, teria sido mais interessante utilizar 
um instrumento que fizesse uma avaliação multidimensional, mensurando o sentido de 
competência em domínios específicos da auto-estima e dando-nos uma medida da 
valorização individual de cada domínio em relação com os outros (Kling et al., 1999). 
Um instrumento como a EAER (Escala de Auto-estima de Rosenberg), sendo 
unidimensional e contendo um número baixo de itens, limita a avaliação de um 
construto tão complexo como a auto-estima, dando-nos, no entanto, uma medida geral, 
relativamente estável e abrangente (Ang & Leong, 2006). 
Finalmente, apontamos uma crítica à constituição das amostras, nomeadamente da 
amostra dos estudantes do ensino superior, que apresenta uma sobrerrepresentação de 
estudantes da Licenciatura em Psicologia (38% da subamostra). No entanto, a aplicação 
dos protocolos aconteceu no primeiro semestre e a grande maioria dos alunos 
encontrava-se no primeiro ano da licenciatura, o que poderá mitigar os efeitos desta 
sobrerrepresentação.  
É, ainda, de salientar que os dados obtidos não nos permitem inferir relações de 
causalidade entre as variáveis e que, sendo este um estudo de carácter exploratório, os 
resultados não são susceptíveis de generalização à população portuguesa. 
 
Implicações 
As relações entre níveis baixos de auto-estima e outcomes psicopatológicos nos 
adolescentes, como o humor depressivo e o comportamento disruptivo, recebem 
comprovação empírica reiterada e estão extensamente documentadas na literatura sobre 
a adolescência (e.g., Bizarro, 1999; Arbona & Power, 2003; Yahav, 2006; Milevsky et 
al., 2007). Uma visão negativa do próprio poderá estar relacionado com uma sensação 
de inadequação e incapacidade para lidar com as adversidades, ou sequer para exercer 
uma influência sobre os eventos da sua vida. Pelo contrário, adolescentes com um nível 
elevado de auto-estima tenderão a percepcionar os acontecimentos como contornáveis, 
apresentando um risco inferior de desenvolver uma perturbação depressiva (Plunkett et 
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al., 2007). Estudos como o que aqui apresentamos chamam a atenção para este 
construto tão central, e apontam direcções de intervenção clínica e comunitária com os 
adolescentes; nomeadamente, as relações encontradas com a forma como os 
adolescentes percepcionam as práticas parentais sugerem a importância de incluir a 
família não só na avaliação como na intervenção em distúrbios dos adolescentes. A 
mesma importância é reiterada em diversos estudos que relacionam as práticas parentais 
com outras variáveis juvenis (e.g., Slicker et al., 2004; Henderson, Dakof, Schwartz & 
Liddle, 2006). Esperamos que o nosso estudo possa trazer novos dados à compreensão 
deste fenómeno na realidade portuguesa (com todas as cambiantes que a introdução das 
variáveis sociodemográficas aportou), especificamente com o alerta para a importância 
dos papéis de género nos comportamentos parentais e a constatação de relações 
preferencialmente mais significativas para a construção de um sentido de auto-aceitação 
pelo adolescente com o progenitor do sexo oposto ao seu.  
A comprovação de níveis de auto-estima mais baixos nos estudantes do ensino superior, 
assim como da inexistência de relação deste construto com as variáveis da parentalidade 
em estudo, alerta para uma necessidade e especificidade interventivas com esta 
população, sujeita a vários factores de stress e pressão, tendo que lidar, amiúde, com o 
desenraizamento abrupto em relação à sua vida pré-universidade e enfrentando um 
futuro incerto, em termos sociais e económicos.  
Finalmente, o nosso estudo revelou alguns resultados inesperados e que a revisão de 
literatura não faria supor; nomeadamente, os concernentes aos níveis de auto-estima dos 
adolescentes de sexo feminino e dos adolescentes de níveis socioeconómicos baixos, 
respectivamente iguais e maiores aos das outras subamostras. Indo contra vastas 
evidências na literatura, e também contra as crenças sociais, resultados como o nosso 
inscrevem-se numa contracorrente em relação ao ciclo alargado (em que todos entramos 
e, especificamente, os pais e os professores, como adultos de referência) de baixas 
expectativas e consequências negativas concordantes que, possivelmente, influencia o 
bem-estar dos adolescentes (Prioste, 2008). 
 
Pistas para futuros estudos 
Como referido no ponto 5.1., seria valioso integrar, num futuro estudo, a avaliação da 
percepção das práticas parentais dos próprios progenitores em relação aos adolescentes. 
Além de permitir um vislumbre mais complexo à realidade familiar e parental, esta 
medida poderia trazer resultados interessantemente discrepantes da percepção que os 
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adolescentes formam, não só no teor das práticas em si como na sua relação com a auto-
estima daqueles. Seria, também, enriquecedor incluir outros instrumentos de avaliação 
de variáveis adolescentes, nomeadamente de avaliação psicopatológica ou do sucesso 
académico, de forma a incrementar o valor clínico ou educacional prático do estudo. 
Perante os dados obtidos, parecia-nos, ainda, interessante alargar o foco do estudo, de 
forma a poder aceder a outro tipo de relações que não podemos observar: por exemplo, 
desenhando um estudo intergeracional de forma a avaliar a auto-estima também dos pais 
dos adolescentes e averiguar da existência de (des)continuidades intergeracionais ao 
nível da auto-estima e que tipo de práticas parentais estariam associadas a uma maior ou 
menor positivização da auto-estima, quer na geração parental quer na filial. Um estudo 
com esta envergadura abraçaria, ainda mais, uma lógica circular, central no paradigma 
sistémico que advogamos, envolvendo os pais no estudo da dança de influências 
familiares, que nos fascina e surpreende. 
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